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O TC obteve,  também, a  colaboração de  serviços 
públicos  de  inspecção,  mais  concretamente  da 
Inspecção‐Geral  de  Actividades  em  Saúde  e  da 
Inspecção‐Geral de Finanças.  
 
Foi  considerado, por outro  lado,  essencial  colher 
informação  relevante  junto  da  Entidade 
Reguladora  da  Saúde,  dada  a  importância  das 
respectivas atribuições  legais, quanto à  regulação 
e  supervisão  do  cumprimento  das  obrigações 
legais  e  contratuais  do  acesso  aos  cuidados  de 
saúde, na perspectiva do utente, nomeadamente 
no tocante à observância dos níveis de qualidade e 
à segurança e respectivos direitos. 
 
De  forma  a  que  fosse  possível melhor  avaliar  a 
gestão pública e consolidar a informação recolhida 
pelo TC, foi igualmente pedida a colaboração quer 
de especialistas2, quer de intervenientes directos 
nos processos de PPP, quer, ainda, dos principais 
concorrentes. 
 
Esta  metodologia,  atenta  a  complexidade  dos 
processos e a multiplicidade dos  intervenientes, 
permitiu um extenso cruzamento de  informação 
e,  consequentemente,  um  fortalecimento  de 
garantias,  no  tocante  às  conclusões  e 
observações de auditoria do TC. 
 
O desenvolvimento desta acção exigiu a selecção e 
consulta  de  diversos  documentos  (produzidos 
tanto por entidades públicas, como por privadas), 
na  origem  classificados  de  confidenciais.  O  TC 
sublinha  que  a  utilização  de  informação  nestas 
condições  foi  feita,  em  conformidade  com  as 
normas  internacionais de auditoria aplicáveis, daí 
tendo resultado a não  identificação da origem de 
alguma da informação de base.  
 
Os  trabalhos  de  auditoria  decorreram  de  11  de 
Abril  a  16  de  Outubro  de  2008,  tendo  sido 
analisada  toda  a  informação  pertinente 
disponível  até  essa  data,  sem  prejuízo  de 
referências, neste  relatório,  a  factos posteriores 
relevantes. 
 
1.5. A estratégia de controlo das PPP 

pelo TC 
 
O  controlo  das  PPP  tem  sido  um  dos  objectivos 
estratégicos do TC. A prossecução de tal objectivo 
implica a necessidade de perspectivar no tempo e 
de  forma  integrada  a  abordagem  das  PPP,  em 

                                                                 
2 Dra  Mariana Abrantes de Sousa, Dr  Jorge Abreu Simões e Dr  Luís de 
Salles Camejo  

cada sector, sustentada numa sequência coerente 
de acções de controlo.  
 
Foi  por  isso  que  a  presente  acção  permitiu, 
também,  efectuar  o  levantamento  preliminar  de 
riscos  para  futuras  auditorias  em  áreas 
transversais à gestão das PPP, no sector da Saúde. 
De facto, durante a execução do presente trabalho 
foi  recolhido  um  conjunto  considerável  de 
informação  cuja  riqueza  extravasa  os objectivos 
definidos para a presente auditoria. 
 
Daí que o Auditor Externo considere pertinente a 
inclusão,  em  futuras  auditorias,  de  diversas 
vertentes da gestão pública das PPP, no sector da 
Saúde,  tal  como  já  o  fez  relativamente  às  PPP 
rodoviárias e ferroviárias. 
 
1.6. Exercício do Contraditório  
 
No sentido de dar cumprimento ao disposto na Lei 
n.º 98/97, de 26 de Agosto, com a nova redacção 
dada  pela  Lei  n.º  48/06,  de  29  de  Agosto, 
nomeadamente aos seus artigos 13.º e 87.º, o Juiz 
Relator  do  processo  enviou  um  relatório 
preliminar,  com  os  resultados  da  auditoria,  a 
coberto de ofícios por si assinados, ao Presidente 
do Conselho de Administração da Parpública, S.A., 
ao  Encarregado  e  ao  Ex‐Encarregado  de Missão 
Parcerias  Saúde,  ao  Director‐Geral  da  Saúde,  ao 
Presidente  do  Conselho  Directivo  da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do  Tejo,  ao  Presidente  do  Conselho Directivo  da 
Administração  Central  do  Sistema  de  Saúde,  ao 
Inspector‐Geral  de  Finanças,  ao  Inspector‐Geral 
das  Actividades  em  Saúde,  ao  Presidente  do 
Conselho  Directivo  da  Entidade  Reguladora  da 
Saúde, ao Controlador Financeiro do Ministério da 
Saúde,  à  Controladora  Financeira  do  Ministério 
das Obras  Públicas  Transportes  e  Comunicações, 
bem  como  aos  responsáveis  pelas  entidades 
concorrentes  no  âmbito  do  Programa  das 
Parcerias  em  Saúde  da  1.ª  Vaga.  Este 
procedimento teve por finalidade permitir a todos 
os  possíveis  interessados  nos  resultados  da 
auditoria  do  TC  pronunciarem‐se  sobre  o 
conteúdo e conclusões daquele documento. 
 
Daquele  conjunto  de  destinatários  todos  se 
pronunciaram,  à  excepção  do  Director‐Geral  da 
Saúde,  do  Presidente  do  Conselho  Directivo  da 
Administração  Central  do  Sistema  de  Saúde,  do 
Controlador  Financeiro do Ministério da  Saúde  e 
de  três  das  quatro  entidades  privadas 
concorrentes.  
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 Acresce  que,  no  caso  do  concurso  do 
referido Hospital de Cascais, considerando o 
conjunto  das  fases  de  negociação 
competitiva  e  de  negociação  final 3 ,  as 
negociações  com  os  concorrentes 
estenderam‐se  por  cerca  de  17 meses.  Por 
outro  lado,  à  data  da  finalização  dos 
trabalhos desta auditoria, ou seja Outubro de 
2008, no concurso para o Hospital de Braga, 
a  negociação  com  os  concorrentes  decorria 
já há cerca de 20 meses, sem que se previsse 
o seu terminus.  

 Para  além  do  que  precede,  é,  ainda,  de 
relevar  que,  em  função  das  fragilidades 
citadas,  foram  gizadas  alterações  aos 
procedimentos, não só em grande parte dos 
concursos  que  ainda  decorrem,  como, 
principalmente,  nos  da  segunda  vaga  de 
PPP hospitalares.  

 Note‐se que o próprio modelo de PPP inicial 
foi alterado, pelo que a segunda vaga de PPP 
deixará de  incluir, no objecto de concurso, a 
gestão clínica. 

 Quer isto dizer que o Estado decidiu alterar 
o  modelo  de  PPP  que  inicialmente  havia 
definido, mesmo antes de este  ser  testado 
em  concreto,  uma  vez  que,  quando 
procedeu  à  sua  alteração  não  existia 
nenhum contrato em execução.4 

 No essencial, pode concluir‐se que nenhum 
dos  objectivos  de  contratação  inicialmente 
definidos  foi,  até  agora,  atingido,  o  que 
conduz, neste domínio das PPP Saúde, a que 
se  possa  concluir  por  ineficácia,  por  parte 
do Estado. 

 Não obstante o que precede, deve referir‐se 
que a Estrutura de Missão Parcerias  Saúde 
informou ter empreendido, a partir de 2007, 
um conjunto do acções com o objectivo de 
melhorar a eficácia do Programa PPP Saúde, 
o  que  o  Tribunal  entende  sublinhar  como 
positivo,  sem  prejuízo  de,  em  momento 
oportuno, poder  vir  a  avaliar os  efeitos de 
tais medidas. 

                                                                 
3 Ainda assim, já depois da fase de negociação final, há que ter em conta 

que o contrato inicial veio a ser reformulado por forma a obter o visto 
do TC  

4  Em sede de alegações, a Parcerias Saúde alegou que “… sendo a 
decisão sobre o modelo de PPP (no sentido da definição do seu 
âmbito ou abrangência do contrato) de natureza essencialmente 
política, a alteração do modelo não teria que resultar 
necessariamente da avaliação dos resultados obtidos com o modelo 
inicial.” (…). 

 

 
2.2. Conclusões específicas 
 
2.2.1. O Programa PPP da Saúde e a 

primeira vaga de unidades 
hospitalares 

 
O anúncio do  lançamento, em 2001, da 1.ª  vaga 
de  Hospitais,  do  Programa  de  Parcerias  Público 
Privadas para a Saúde, deu‐se sob a égide do XIV 
Governo  Constitucional  e  incluía  unidades 
hospitalares  enquadráveis  territorialmente  em 
Loures, Cascais, Braga, Vila Franca de Xira e Sintra. 
 
Foi  também  criada,  em  Setembro  de  2001,  a 
Estrutura  de Missão  Parcerias  Saúde,  na  directa 
dependência  do  Ministério  da  Saúde,  com  o 
objectivo de executar a estratégia de promoção de 
formas  inovadoras de gestão, no âmbito do  SNS, 
nomeadamente através da criação de PPP. 
 
Com  a  entrada  em  funções  do  XV  Governo 
Constitucional, foi anunciada, logo em 2002, a 2.ª 
vaga  de  PPP  Saúde,  com  5  hospitais  de 
substituição:  Algarve,  Évora;  Guarda,  Póvoa  do 
Varzim/Vila do Conde, e Vila Nova de Gaia. 
 
Como  o  veio  a  referir  ao  Tribunal  uma  entidade 
privada,  o  Programa  foi  promovido 
“extensivamente,  em  Portugal  e 
internacionalmente  (…)  por  forma  a  captar 
parceiros e financiamentos internacionais”. 
 
2.2.2. A opção por um modelo de risco 

substancial 
 
O  mau  desempenho  do  Programa  de  PPP  é 
substancialmente  explicado  pelas  diversas 
entidades  contactadas,  por  razões  ligadas  à 
complexidade e inovação do modelo utilizado. 
 

 A complexidade do modelo 
 

A  estrutura  contratual  viria  a  assentar  na 
escolha  de  um modelo  que  integrava  dois 
objectos diferentes, ou seja, por um  lado, a 
gestão  clínica  e,  por  outro,  a  construção  e 
gestão  de  infra‐estrutura  de  hospitais,  isto 
com  prazos  de  contratação  diferenciados, 
respectivamente, de 10 e 30 anos. 

 
A  inclusão do  risco  clínico na primeira  vaga 
de  PPP/Saúde  determinou  a  complexidade 
do  objecto  concursal,  tendo  também 
obrigado o Estado a uma análise, avaliação e  



 
 

 

 

 

 

 

 
Note
era 
Prog
a  a
para
igua
pela
de  e
hipó
lança
 
Ou s
quer
o pr
gestã

        
5 Mode

negociação 
teve  reperc
cumpriment

Note‐se  qu
complexidad
planeamento
verá adiante

 A ausência 
semelhantes

O  modelo 
contexto  qu
experiências
inexistentes

Note‐se que
estrangeiros
comum  co
nomeadame
havia  porém
resultado  n
diferente do
prestação do
os  quais  nã
português. 
 
Ora,  em  Por
lançada a pr
hospitais, no
incluía  a  c
estrutura e a

Todavia,  já e
progressiva, 
terreno a ad
excluía a ges

e‐se que, por 
do  conhecim
grama de PPP
ausência,  no 
alelo,  para 
lmente  conh
 EMPS referid
então,  haviam
óteses  para 
amento do pr

seja, constato
r o carácter in
incípio, cond
ão,  pelo  que

                        
elo que veio a ser co

bastante  ma
cussões  nega
o dos prazos f

ue,  para  alé
de  exigiria 
o da contrata
e, não existiu. 

 de experiên
s 

de  PPP/Sa
ue  impossibi
s  internacion
. 

, mesmo um d
s  que  possuía
om  o  mode
ente por inclu
m  sido  alterad
um  contrato
o  inicial,  já qu
os  cuidados d
ão  estão  pre

rtugal,  foi,  na
rimeira PPP d
o caso o Hosp
construção  e
a gestão clínic

era então pat
ia ganhando 

desão ao mod
stão clínica. 

um lado, o fa
mento  geral, 
P da Saúde e q

panorama 
o  modelo

hecido,  tendo
do ao Tribun
m  sido  apres
o  modelo  a
rimeiro dos co

ou‐se que, qu
novador do m
icionantes be
e,  por  si  só, 

                       
onhecido como “M

 

is  complexa 
ativas,  a  nív
fixados. 

ém  do  ma
extremo  rig
ção, o que, co

ncias internac

aúde  surgiu 
litou  a  recol
nais  similare

dos modelos 
a  mais  pont
elo  Portugu
ir a vertente 
do  em  2003,
o  significativa
ue passou a  in
de  saúde prim
evistos  no  m

aquele mesm
da primeira  v
pital de Loure
  gestão  da 
ca. 

tente que, de
internacional
elo britânico, 

actor comple
desde  o  iní

que, por outro
internaciona

o  adoptado
o  um  respo
al que, ao Go
sentadas  dife
a  seguir,  ant
oncursos.  

uer a complex
modelo, eram,
em conhecida
não  poderia

          
odelo Alzira”, Espa

e  que 
vel  do 

is,  tal 
or  no 
omo se 

cionais 

num 
lha  de 
s,  por 

de PPP 
os  em 
uês 5 , 
clínica, 
tendo 

amente 
ncluir a 
mários, 
modelo 

o  ano, 
aga de 
es, que 
infra‐

  forma 
lmente 
o qual 

xidade 
ício  do 
o lado, 
al,  de 
,  era 
onsável 
overno 
erentes 
tes  do 

xidade, 
, desde 
as pela 
am  ser 

anha  

factores  in
derrapagem
 
2.2.3.

 
A  capacid
de parcer
pior  man
revezes no
quais  ta
identificáv
os  conco
Estado, no
 
Se o facto 
na opinião 
TC,  um  d
primeira va
aprendizag
pública  for
foram  intro
ao modelo
envolvimen
 
Um  outro 
ineficácia 
implicou, 
experimen
particularm
Hospital de
terminada,
propostas.

 
No  caso 
experimen
introdução
um  só  con
pelas  peça
base da re
TC6. 
 
Esta  opçã
experimen
principais c
Vaga de PP
a  derrapa
contrataçã
 
2.2.4.

 

                   
6 Existiram tamb

ficado defini
reformulado v
de 2008  

 

nvocados  co
m do Program

O experime
implementa

dade do  Estad
ias na Saúde 
neira,  isto  é
os consecutiv
ardaram  em
veis  tanto pa
rrentes,  com
o que concern

de ter havido
da maioria d

dos  principais
aga de PPP, nã
gem resultou d
rtemente  exp
oduzindo  suc
o,  ao  desenho
nto das entida

aspecto  a 
da  gestão 

também,
talista  da  res

mente no caso
e  Loures, uma
  com  sucesso

do  Hospit
talismo  imp
o,  durante  a 
ncorrente,  de
as  concursais
cusa  inicial d

o  de  imple
talista,  que
característica
PP/Saúde,  co
agem  ocorr
o. 

A falta de c
planeadas 

                        
bém aspectos que n
idos em resultado 
viria a ser visado p

AUDIT

mo  justificaç
ma. 

entalismo da
ação 

do para  a  im
acabou por s

é,  através  d
vos concursos
m  produzir 
ara os utentes
mo,  até,  par
ne aos ganhos

o alguma apre
das entidades 
s  aspectos 
ão se pode ig
de um proces
perimentalista
essivas  altera
o  dos  procedi
ades públicas.

sublinhar  é 
pública  nes
,  uma 
sposta  do  se
o do primeiro
a  vez que ne
o,  a  fase  de 

tal  de  Cas
licou,  por  s
fase  de  neg
e  aspectos  n
s,  os  quais  e
e Visto, ao co

mentação  p
e  constituiu
s da gestão p
ontribuiu  fort
ida  nos  pr

cumprimento
 

                     
na negociação comp

da BAFO  Entret
pelo TC, o que oco

ORIA: PPP – SAÚDE

9

ções  para  a

a 

plementação
ser obtida da
e  sucessivos
s lançados, os

benefícios
s, como para
ra  o  próprio
s em Saúde.

endizagem é,
ouvidas pelo
positivos  da
gnorar que tal
sso de gestão
a, no qual  se
ações quanto
imentos  e  ao
 

o  de  que  a
ste  domínio

utilização
ctor  privado,
o concurso do
em  sequer  foi
avaliação  de

cais,  o  tal
eu  turno,  a
gociação  com
não  cobertos
estiveram  na
ontrato, pelo

por  uma  via
  uma  das
pública da 1.ª
temente para
rocessos  de

o das metas 

etitiva deveriam ter
anto o contrato já
rreu em Novembro

E 

9 

a 

o 
a 
s 
s 
s 
a 
o 

, 
o 
a 
l 
o 
e 
o 
o 

a 
o 
o 
, 
o 
i 
e 

l 
a 
m 
s 
a 
o 

a 
s 
ª 
a 
e 

r 
á 
o 



 
 

RELATÓRIO DE AUDITORIA N.º 15/2009 AUDIT 
 

10 

 Concursos lançados 
 

Em Novembro de 2003, previa‐se que, até ao 
final  de  2006,  todos  os  10  concursos, 
relativos  às  primeira  e  segunda  vagas  de 
projectos  hospitalares  em  PPP,  estariam  já 
lançados  e  que  se  encontrariam  até  já  em 
construção 4 hospitais. 
 
Porém,  apenas  em  2007,  se  viria  a  dar  o 
lançamento  do  quarto  hospital  em  PPP 
(segundo  concurso  relativo  ao  Hospital  de 
Loures). 

 
 Ritmo de lançamento de concursos 

 
Em  Dezembro  de  20027,  a  EMPS  apontava 
para  o  lançamento  de  2  a  3  concursos  de 
PPP, por ano.  
 
Todavia,  não  considerando,  por  motivos 
óbvios, a duplicação do concurso do Hospital 
de Loures, foi tão só efectuado, em média, o 
lançamento de 1 concurso por ano. 
 
Por  outro  lado,  mesmo  considerando  o 
mínimo previsto pela EMPS, de  lançamento 
de dois concursos por ano, a verdade é que 
se obtem um desvio, em média, de cerca de 
50%  relativamente  à  meta  inicialmente 
traçada. 

 

 Concursos terminados 
 

Dos  10  inicialmente  previstos,  não  existia 
nenhum  projecto  definitivamente 
contratado até à data de encerramento dos 
trabalhos  de  auditoria8,  o  que  representa 
uma eficácia profundamente negativa. 

 
Dos  concursos  anunciados  em  2002, o mais 
próximo  de  estar  concluído  é  o  relativo  ao 
Novo Hospital de Cascais.  
 
Note‐se que tendo a assinatura do respectivo 
contrato de gestão sido efectuada, em 22 de 
Fevereiro de 2008, posteriormente, a 15 de 
Julho do mesmo ano, o TC veio a recusar o 
competente  Visto 9 .  Na  sequência  de 

                                                                 
7 11 e 12 de Dezembro de 2002 - apresentação das bases do modelo de 

parceria  Definida já a primeira e a segunda vaga de unidades 
hospitalares, num total de 10 hospitais  

8 16 de Outubro de 2008  
9 Para melhor compreensão da actuação do TC, em sede de fiscalização 

preventiva, recomenda-se a leitura do Acórdão n º 96/08 – 15 de Julho 
– 1 ª S/SS  

interposição  de  recurso,  em  Novembro  de 
2008, o TC acabou por conceder o Visto ao 
contrato10.  
 
O  processo  concursal  respectivo  prolongou‐
se, assim, por mais de 4 anos, ou seja durou 
o  dobro  do  inicialmente  estimado  pela 
EMPS. 

 

 Etapas processuais 
 

A partir do lançamento dos concursos, todas 
as  etapas  processuais  apresentaram 
derrapagens,  face  às  metas  inicialmente 
traçadas. 

 
 Apresentação de propostas 

 
Ainda  que  a  fase  de  apresentação  de 
propostas  tenha,  em  alguns  casos, 
decorrido  em menos  tempo  do  que  o 
inicialmente  previsto,  tal  não  se  pode 
considerar  significativo,  do  ponto  de 
vista da avaliação da gestão pública da 
contratação,  visto  que  esta  fase 
dependia  essencialmente  de  um  prazo 
previamente  definido,  bem  como  do 
desempenho  dos  concorrentes 
privados. 

 
 Avaliação de propostas 

 
A  fase  de  avaliação  de  propostas,  até 
Outubro  de  2008,  já  apresentava  um 
desvio,  relativamente  ao  objectivo 
inicial,  de,  em  média,  240%,  ou  seja 
cerca de três vezes e meia mais do que 
o inicialmente estimado11. 
Na  maioria  dos  concursos,  a  fase  de 
avaliação de propostas foi, de todas as 
extensas  fases  concursais,  a  que 
apresentou os maiores atrasos.  
 
Esta fase durou, nos quatro concursos já 
lançados, entre cerca de 13 e 23 meses, 
contra um objectivo inicial de apenas 5 
meses.  

 
 Fase  de  negociação  final  (negociação 

com um só concorrente) 
 

                                                                 
10 Vide Decisão n º 782/08 do TC – 1 ª S/SS, de 04 de Novembro de 2008  
11 Inclui-se a fase de avaliação de propostas do segundo concurso do 

Hospital de Loures, ainda não terminada, à data dos trabalhos de 
auditoria  
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Todavia,  este  mesmo  concurso  foi, 
posteriormente,  reeditado,  estando  a  decorrer 
ainda, mas com baixo potencial competitivo. 
 

 O  concurso  relativo  ao  Hospital  de  Loures, 
lançado  em  2003,  pelo  Estado  e  por  este 
extinto, por motivos que, em primeiro  lugar, 
se  prendem  com  a  gestão  da  contratação, 
implicou  a  mobilização  de  diversos 
concorrentes,  sem  que,  contudo,  houvesse 
qualquer adjudicação. 

 

 Não obstante tudo o que precede, em 2007, 
ocorreu  uma  “segunda  edição  do  mesmo 
concurso”,  ao qual  se  apresentaram  apenas 
dois concorrentes.  

 
Em suma, o Estado, não obstante ter dado azo a 
que  os  concorrentes  suportassem  custos  com  a 
apresentação  das  suas  propostas,  acabou  por 
extinguir  o  primeiro  procedimento  relativo  ao 
Hospital  de  Loures,  e  apenas  cerca  de  4  anos 
depois decidiu lançar um concurso com o mesmo 
objecto,  com  um  nível  potencial  de 
competitividade bastante inferior. 
 
2.2.7. A facilidade aparente das PPP 
 
É  reconhecido  que  o  recurso  às  PPP  permite 
ultrapassar não só  restrições orçamentais, como, 
em muitos casos, o deficit de infra‐estruturas e de 
serviços públicos.  
 
Nas PPP, como a gestão do projecto, nas vertentes 
de  financiamento,  projecto,  construção,  e 
operação14 está a cargo do sector privado, e não 
do  Estado,  este,  por  vezes,  não  cuida  de 
minuciosamente  adequar  o  seu  planeamento  e 
os  seus  recursos  a  este  tipo  de  contratação,  o 
qual difere, em muito, do da contratação pública 
tradicional.  
 
Com  efeito  e  além  do mais,  a  contratação  em 
PPP,  ao  implicar maior  exigência  na  construção 
de  instrumentos  contratuais,  bem  como  na 
análise e na articulação entre todas as entidades 
envolvidas, e, bem assim, uma maior percepção 
dos  factores  relevantes  para  o  mercado,  faz 
avolumar  muitas  das  fragilidades  já  antes 
evidenciadas na gestão pública directa. 

                                                                 
14 DBFOT  

 
Este  aparente  facilitismo  apresenta‐se  como  a 
explicação mais  verosímil para que o Estado não 
tenha  assumido  a  desejável  prudência  na 
utilização  deste  tipo  de  contratação,  agora  no 
âmbito  das  PPP  Saúde,  como  se  relata  no 
presente documento. 
 
2.2.8. A ineficácia do lançamento de PPP 

em vagas sucessivas 
 
O Estado, ao efectuar o lançamento das PPP Saúde 
em vagas sucessivas, acabou por condicionar o seu 
sucesso. 
 
De  facto,  foi o  lançamento  simultâneo de várias 
PPP, num contexto de falta de conhecimento das 
reais  necessidades  da  correspondente  gestão,  a 
primeira  causa  da  derrapagem  do  Programa  de 
PPP da Saúde. 
 
Com  efeito,  na  contratação,  em  PPP,  a  gestão 
criteriosa do fluxo de projectos15 é tecnicamente 
reconhecida  como  essencial,  entre  outros 
aspectos16, para: 
 

 Uma  reprodutiva  aprendizagem  de 
concurso para concurso; 

 Manter  em  níveis  suportáveis  a  pressão 
sobre os recursos do Estado; 

 Melhorar  o  aproveitamento  da 
capacidade  de  resposta  existente  no 
sector privado; 

 Em  suma,  recorrer  a  este  tipo  de 
contratação de forma eficiente e eficaz. 

 
Não  obstante,  parece  curial  que  o  lançamento 
simultâneo  de  projectos  de  investimento,  com 
características  semelhantes,  pode, 
eventualmente,  ter  vantagens  relacionadas  com 
os ganhos de eficiência nas estruturas de gestão, 
ou na atracção de parceiros privados. 
   

                                                                 
15 Project pipeline. 
16 Por exemplo, para assegurar a sustentabilidade orçamental  
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intervenientes,  as  quais  já  se  consideravam 
insuficientemente dotadas de recursos. 
 
Entre  estas,  contam‐se  os  diversos  organismos 
do Ministério  da  Saúde,  os  quais mencionaram 
ao  TC  não  ter  sido  dotados  de  recursos 
adicionais,  em  função  da  sua  intervenção  no 
programa de PPP da Saúde, bem como a própria 
EMPS, que  referiu, nos  respectivos  relatórios de 
actividades,  a  existência  de  um  deficit  de 
recursos, sobretudo até inícios de 2007. 
 
Por outro lado, no próprio sector privado, houve 
manifestações  de  congestionamento.  Veja‐se  o 
caso do segundo concurso relativo ao Hospital de 
Loures, no qual houve necessidade, por parte dos 
concorrentes,  de  pedidos  de  prorrogação  de 
prazo para apresentação de propostas, aliás, nem 
todos aceites. 
 
2.2.13. A falta de padrões de referência 
 
As  experiências  ocorridas  no  seio  da 
Administração Pública, ou no  sector privado, não 
se mostraram suficientes para servir como padrão 
de  referência  para  o  desenvolvimento  dos 
processos de contratação das PPP/Saúde.  
 
Assim,  à  data  de  lançamento  dos  concursos,  a 
empresarialização de hospitais públicos não havia 
ainda  produzido  informação  suficiente  para 
consolidar adequados termos de comparação. Por 
outro  lado,  tais  termos  de  comparação 
dificilmente  poderiam  ser  obtidos  por  analogia 
com a gestão privada de serviços de saúde, atento 
o  perfil  distinto  de  prestação  de  cuidados  de 
saúde subjacente ao SNS. 
 
A dificuldade  em obter  e  consolidar  informação 
e, consequentemente, construir  instrumentos de 
referência a utilizar nos processos de contratação 
foi  uma  das  dificuldades  que  se  colocaram  à 
gestão  pública,  com  particular  incidência  no 
comparador  público  e  nos  níveis  de  serviço 
pretendidos. 
 
2.2.14. A rigidez dos cadernos de 

encargos 
 
Os  cadernos  de  encargos  foram  inspirados  por 
uma óptica semelhante à seguida em contratação 
pública  tradicional  e,  portanto,  entre  outros 
aspectos,  implicaram  um  grau  de  detalhe 
desadequado à contratação em PPP. 
 

Este  facto  implicou,  desde  logo  na  fase  de 
apresentação  de  propostas,  que  os  concorrentes 
tivessem apresentado projectos muito detalhados 
e,  motivou  portanto,  custos  de  elaboração 
elevados  para  os  concorrentes  privados  e  um 
aumento  da  exigência  e  do  volume  de  análise 
para o Estado.18 
 
Por  outro  lado,  introduziu‐se  rigidez  na 
formulação  de  soluções,  por  parte  dos 
concorrentes.  
 
Ora,  o  Estado  ao  não  adequar,  em  especial,  o 
caderno  de  encargos  ao  tipo  de  contratação  de 
que pretendia  fazer uso,  introduziu, ele próprio, 
um  desequilíbrio  no  quadro  de  referência  da 
partilha de riscos.  
 
Acresce que o excessivo detalhe dos cadernos de 
encargos  não  só  acarretou,  para  os  privados,  a 
necessidade  de  prazos  de  preparação  e 
elaboração  de  propostas  mais  dilatados,  como, 
para  o  Estado  e  seus  consultores,  implicou, 
necessariamente,  maior  dispêndio  de  tempo, 
tanto na avaliação como na negociação. 
 
Em  suma,  a  concorrência  de  duas  ópticas  de 
contratação  contraditórias  contribuiu  para  os 
sucessivos  deslizes  temporais  do  Programa  de 
PPP da Saúde. 
 
2.2.15. A falta de clareza das peças 

concursais  
 
As peças concursais apresentaram não só  lacunas 
de  informação,  nomeadamente  quanto  à 
importância  dos  critérios  e  subcritérios  de 
avaliação,  como  também  conceitos  vagos  e 
indeterminados,  que  motivaram  sucessivos 
pedidos  de  esclarecimento,  por  parte  dos 
interessados privados. 
 
Este facto acarretou, para os concorrentes, maior 
dificuldade  na  elaboração  das  respectivas 
propostas e, para o Estado, acrescidas dificuldades 
de  avaliação  das  mesmas,  concorrendo  para  o 
arrastamento dos concursos. 
   

                                                                 
18 Sobre esta matéria a Parcerias Saúde informou que foram tomadas 

medidas no sentido de simplificar a informação a ser exigida aos 
concorrentes, acrescentando, a título exemplificativo, que 
relativamente ao Concurso do Hospital de Loures, lançado em Março 
de 2007, “… a aprovação do projecto de execução ocorrerá depois 
da assinatura do contrato.”.  
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 Mais, referiram as mesmas entidades que, ao 
contrário do que  foi exigido aos  respectivos 
agrupamentos,  o  Estado  ultrapassou, 
sistematicamente,  nos  actos  que  lhe 
competiam,  os  prazos  que  ele  próprio 
estimou e fixou. 

 
2.2.19. Medidas correctivas 
 
A Estrutura de Missão Parcerias Saúde referiu ter 
empreendido, a partir de 2007, um  conjunto de 
acções com o objectivo de melhorar a eficácia do 
Programa  de  Parcerias  da  Saúde,  das  quais 
destacou: 
 

 A  promoção  da  intervenção  directa  das 
Administrações Regionais de Saúde, desde o 
início  do  processo  concursal,  através  da 
participação  daquelas  entidades  nas 
comissões de avaliação de propostas; 

 

 A  simplificação  das  exigências  do  cadernos 
de  encargos,  pela  alteração  do  grau  de 
detalhe dos projectos do edifício, em fase de 
apresentação de  propostas, nomeadamente 
ao nível das instalações especiais (mecânicas, 
eléctricas,  águas  e  esgotos,  fundações  e 
estruturas entre outras); 

 

 O  aumento  de  controlo  dos  processos,  por 
parte  dos  organismos  da  Administração 
Central, de  forma a garantir o cumprimento 
da política e dos normativos do Ministério da 
Saúde; 

 

 O  reforço  do  quadro  técnico  da  EMPS,  no 
sentido  de  conferir  àquela  entidade  maior 
poder de  actuação para  intervir  e  controlar 
os respectivos procedimentos; 

 

 A  contratação  de  novas  firmas  de 
consultadoria,  sobretudo  para  os 
procedimentos  da  segunda  vaga  de  PPP 
Saúde,  por  forma  a  reforçar  e  diversificar  a 
capacidade de resposta, em especial para os 
novos concursos; 

 

 O  desenvolvimento  de  um  novo  modelo 
concursal,  a  aplicar  especificamente  aos 
novos  concursos,  sem  a  componente  de 
gestão  clínica  e  cujo  objectivo  será  o  de 
assegurar uma maior eficácia e economia de 
procedimentos,  simplificando  processos, 
reduzindo  os  prazos  globais  e  os  elevados 
custos de transacção para os concorrentes e 
para o Estado. 

   



 
 

 
3. 
 

 
 
Plan
 

 

 
Ava
 

 
 

 
 

 
Coe
 

 
 

 
Mo
 

 
 

 
Flux
 

 
 
 

 
Peça
 

 
 
 

 

SÍNTESE 

 Tendo  em  v
conclusões 
TC,  apresen
resumo dos 
às  derrapa
presente rel

neamento sec

Falta de ins
Saúde. 

aliação prévia

Inexistência
Falta  de  ad
referente ao
Ausência de
Ausência de
competente

erência Públic

Ausência de
Opção pelo 

delo 

Opção por u
Não conside

xo de projecto

Ausência de
Lançamento
Deficiente g

as concursais 

Falta de cla
Rigidez dos 
Deficiente d

 DAS CONC

vista  uma  pe
e  observaçõe
nta‐se,  no  qu
principais fa

agens  referid
latório: 

ctorial 

strumentos es

a de capacidad

a de experiênc
dequados  pad
os requisitos d
e um prévio a
e planeament
es. 

ca 

e uma estraté
 experimenta

um modelo co
eração de exp

os (project pip

e um projecto
o de PPP em v
gestão do flux

reza das peça
cadernos de 
definição dos 

 

LUSÕES 

rcepção  rápid
es  de  audito
uadro  seguint
ctores condu
das  ao  long

stratégicos de

des 

cia em PPP no
drões  de  refe
de serviço; 
uto‐diagnóst
to e de contro

gia coerente d
lismo para im

omplexo e des
periências inte

peline) 

o‐piloto previa
vaga sem conh
xo de projecto

as concursais;
encargos; 
parâmetros d

 

da  das 
oria  do 
te,  um 
ucentes 
go  do 

e planeament

o Ministério da
erência  e  de 

co de capacid
olo adequado

do Estado; 
mplementar o 

sconhecido; 
ernacionais co

amente testad
hecimento pr
os. 

de avaliação d

 
 
 
 
 
 
 
 
 

o sectorial, no

a Saúde; 
sistematizaçã

dades; 
os no tocante

processo. 

omparáveis. 

do; 
évio dos resu

e propostas.

 

omeadament

o  de  informa

e à  intervençã

ltados; 

AUDIT

e ao nível das

ação,  nomead

ão das entidad

ORIA: PPP – SAÚDE

17

s regiões de 

damente  da 

des públicas 

E 

7 



 
 

RELATÓRIO DE AUDITORIA N.º 15/2009 AUDIT 
 

18 

 
 
Desenho dos procedimentos 
 

 Procedimentos  repetitivos e burocráticos, nomeadamente pela  inexistência de uma pré‐qualificação 
global dos concorrentes; 

 Exigência de detalhe excessivo na fase de apresentação de propostas; 
 Complexidade da fase de negociação final, nomeadamente, pela inclusão na mesma da aprovação dos 

projectos de execução. 

 
Avaliação de Propostas 
 

 Deficiente controlo dos trabalhos das Comissões de Avaliação de Propostas; 
 Actuação das Comissões de Avaliação de Propostas limitada à aprovação dos trabalhos desenvolvidos 

pelos consultores externos; 
 Convergência,  na  avaliação  de  propostas,  da maioria  das  fragilidades  dos  processos  de  concurso 

apontadas ao longo deste relatório.  

 
Recursos 
 

 Desadequada gestão do recurso aos consultores; 
 Desadequada afectação de recursos internos. 

 
Capacidade de resposta da gestão pública 
 

 Acumulação de transacções e incapacidade de resposta por parte do Estado; 
 Lentidão na assimilação e no aproveitamento da experiência obtida. 
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 Factos supervenientes relevantes 
 
Entre  a  data  de  encerramento  dos  trabalhos  de 
campo  da  presente  auditoria,  em  Outubro  de 
2008, e a data actual, Abril de 2009, constatou‐se, 
no  domínio  da  1.ª  vaga  das  PPP  da  Saúde,  a 
ocorrência das seguintes situações relevantes: 
 

 Concessão do Visto prévio, pela 1.ª Secção do 
TC,  ao  contrato  do  Hospital  de  Cascais,  em 
Sede de Recurso, após uma primeira recusa do 
mesmo. Vide Acórdão n.º 96/08 – 15 de Julho 
‐ 1.ª S/SS e Decisão n.º 782/08 – 1.ª S/SS, de 
04 de Novembro de 2008, ambos do TC. 

 
 O processo do Hospital de Braga encontra‐se 
em  fase  de  apreciação  no  âmbito  da  
fiscalização prévia. 

 
 
4. RECOMENDAÇÕES 
 
À  luz das  conclusões e observações de auditoria, 
bem  como do desenvolvimento do  contraditório, 
o Tribunal recomenda ao Governo que: 
 

 Quando  se  pretenda  a  implementação  de 
Parcerias  Público‐Privadas,  no  âmbito  de 
Sectores  da  Administração  Pública  com 
menor  experiência  neste  tipo  de 
contratação, deve ser realizado o diagnóstico 
e o planeamento formais e participados das 
capacidades de implementação dos diversos 
organismos  sectoriais  a  envolver  tendo  em 
conta  as  respectivas  funções,  bem  como  a 
necessidade  da  respectiva  articulação  ao 
longo do  ciclo  de  gestão pública  associado 
às PPP. 

 

 Quer  naqueles  casos  já  referidos,  quer 
quando esteja em causa a implementação de 
modelos  de  PPP  de  carácter  inovador  e  de 
especial grau de complexidade, quer, ainda, 
quando  se  pretenda  implementar  tramites 
processuais de contratação não testados, se 
adeqúe  a  gestão  do  fluxo  de  projectos  de 
PPP,  começando,  preferencialmente,  pelo 
recurso  à  implementação  de  um  projecto‐
piloto.  

 

 Por  outro  lado,  deverão  ser  previamente 
testadas,  no  terreno,  as  capacidades  de 
gestão  das  entidades  públicas  a  envolver, 
bem como ser promovida uma sustentada e 
reprodutiva aprendizagem.  

 

 De  igual modo,  e  não menos  importante,  a 
captação do  interesse e da  colaboração do 
sector privado deverão ser geridas sem lhes 
criar  falsas  expectativas,  que  acarretem 
custos  desnecessários  e  porventura 
irrecuperáveis,  o  que  será  evidentemente 
nocivo  para  a  credibilidade  do  Estado, 
enquanto parceiro das PPP. 

 
   



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
5. 

 
5.1. 
 
A Sa
discu
a  o
incid
de 9
da Sa
 
As 
tarda
estru
impe
de  s
com
finan
 
Entre
iden
eficie
bem
cuida
pugn
 
Nest
sido 
resu
 

        
21 O su

91/2
Ago
(Par
Dec
a C
(Cad

 
 
 
 

II CO

O ENQUA
PROGRA

A gestã

aúde encontra
ussão, na glob
origem  da  a
dência no sect
90, nomeadam
aúde e do Est

medidas  to
aram  a  ge
uturantes  e 
erativas muda
serviço  públic
o  pela  neces
nciamento. 

e um e outro 
tificada  a 
entes  as  un
  como  refor
ados de saúde
nar pela const

te  sentido,  n
ensaiadas du
ltados:  

 A  abor
privada
sector 
financia
do SNS2

 

                        
uporte legal das PPP
2001, de 20 de Ag
osto (Parcerias Saú
rcerias Geral) altera
c-Reg  n º 10/2003, 
Contratação PPP) e
derno de Encargos/

ORPO DO

ADRAMENTO
MA DE PPP 

ão empresar

a‐se entre os 
balidade dos p
actual  índole
tor hospitalar
mente à defini
atuto do SNS.

omadas  nest
erar  os  n
de  difusão 
anças exigidas
co  que  se  têm
ssidade  de  ga

dos aspectos
necessidade 
nidades  hosp
rmular  a  red
e hospitalares
trução de nov

nos  tempos  m
uas  vias para 

rdagem  das 
as, promovend

privado 
amento de un
21; 

                       
P em Saúde é essen
gosto (LEO); Dec-
úde); Dec-Lei n º 
ado pelo Dec-Lei n
de 28 de Abril (Pro
e o Dec-Reg  n º 
Contrato de Gestão

 

O RELATÓ

O DO 
 NA SAÚDE 

rial no SNS 

principais tem
países. Em Po
e  reformista,
r, remonta à d
ição da Lei de
. 

te  enquadra
ecessários 
para  operar
s pelas necess
m  feito  senti
arantir  o  resp

s referidos, te
de  tornar 

pitalares  exist
e  de  cobertu
s e, nomeadam
vos hospitais.

mais  recente
a obtenção 

parcerias  pú
do a participa
na  gestã

nidades hospi

          
ncialmente o seguin
-Lei n º 185/2002, 

86/2003, de 26 
n º 141/2006, de 27 
ograma de Procedim

14/2003, de 30 
)  

ÓRIO 

 

mas de 
ortugal, 
,  com 
década 
e Bases 

amento 
efeitos 
em  as 
sidades 
r,  bem 
pectivo 

m sido 
mais 

tentes, 
ura  de 
mente, 

s,  têm 
de  tais 

blico  ‐ 
ção do 
ão  e 
talares 

nte: Lei n º 
de 20 de 
de Abril; 
de Julho; 

mento para 
de Junho 

E
e
c
e
v
d
a

 
 A

h
c
g
a
d
d
c
n
h

 
5.2. A
 
Uma prime
universo  d
Bases  da  S
48/90, de 2
das unidad
obedecer 
admitindo 
inovadoras
lei fixadas. 
 
Por  sua  ve
Orçamenta
quanto ao 
a celebrar 
Nesta  Lei 
subordinav
financiame
orçamenta
 
De  forma
contratos 
Orçamento
programas
uma  avalia
base em pr
 
Posteriorm
gestão hos
hospitais p
sociedades
                   

22 Lei n º 91/200
de 20 de Ag
seguintes dip
Agostos; (2 ª)
24 de Agosto

23 Lei n º 27/200
à Lei de Base

 

Está  aqui  em 
estabelecimen
contratual  de
entidades priv
vertente  de  f
da  afectação 
apta para a re

A  empresa
hospitalar  p
com a alteraçã
gestão e finan
a  mudança  d
dos hospitais,
de  natureza 
controlo  ac
número  sign
hospitais. 

A génese do 

eira abordage
o  SNS  decor
Saúde,  aprova
24 de Agosto
des de saúde 
a  regras 
a  realiza

s  de  gestão  s
 

ez,  em  2001, 
al22  fez,  igua
regime de fin
com recurso 
foram  esta

vam  os  inves
ento privado 
al.  

a  resumida, 
deveriam 

o  de  Esta
s,  que  por  su
ação  de  raci
rogramas alte

mente,  já  em 
spitalar23,  abr
úblicos poder
s  anónimas  d
                        

01, de 20 de Agosto
gosto  Esta Lei so
plomas legais: (1 ª)
) Lei n º 23/2003, d
 

02, de 8 de Novemb
es da Saúde  

AUDIT

  causa,  essen
nto  de  u
e  carácter  du
vadas, as qua
financiamento
dos  riscos  à

espectiva gestã

arialização 
pública,  des
ão das prática
nciamento, be
do  estatuto  a
 introduzindo
empresarial, 
ccionista  pú
ificativo  e  c

 quadro lega

m à gestão em
rre  da  alteraç
ada  pela  Lei 
o, que previa 
deveria progr
de  gestão 
ação  de 
submetidas  a 

a  Lei  de  Enq
lmente,  uma
nanciamento d
ao financiam
abelecidos  c
stimentos  em
ou de parceri

as  despesa
ser  espec

ado,  estrut
a  vez,  estaria
onalidade  fin
ernativos. 

2002,  o  nov
riu  a possibilid
rem revestir a
e  capitais  ex
                     

o, publicada no DR
ofreu 3 alterações, 
) Lei Orgânica n º 

de 2 de Julho e (3 ª) 

bro, que procedeu à

ORIA: PPP – SAÚDE

21

ncialmente,  o
ma  relação
radouro  com
is assumem a
o,  para  além
à  parte  mais
ão;  

da  gestão
signadamente
as públicas de
em como com
dministrativo
o um estatuto
embora  sob

úblico,  num
crescente  de

al 

mpresarial no
ção  à  Lei  de
de  Bases  n.º
que a gestão
ressivamente
empresarial,
experiências
regras nesta

quadramento
a  abordagem
dos contratos
ento privado.
critérios  que
m  regime  de
ia à disciplina

as  com  tais
cificadas  no
uradas  por
am  sujeitos  a
nanceira  com

vo  regime  da
dade para os
a natureza de
xclusivamente

R-I Série-A, n º 192,
introduzidas pelos
2/2002, de 28 de

Lei n º 48/2004, de

à primeira alteração

E 

1 

o 
o 
m 
a 
m 
s 

o 
e 
e 
m 
o 
o 
b 
m 
e 

o 
e 
º 
o 
e 
, 
s 
a 

o 
m 
s 
. 
e 
e 
a 

s 
o 
r 
a 
m 

a 
s 
e 
e 

, 
s 
e 
e 

o 



 
 

RELATÓRIO DE AUDITORIA N.º 15/2009 AUDIT 
 

22 

públicos  ou  de  estabelecimentos  públicos, 
dotados  de  personalidade  jurídica,  autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial e natureza 
empresarial. 
 
O primeiro regime legal de PPP em Portugal viria 
a surgir por via do Decreto‐Lei n.º 185/2002, de 20 
de Agosto. Este regime especial, no entanto, veio 
disciplinar as relações jurídicas das PPP apenas no 
sector  da  saúde  e  implicou  a  revogação  de 
algumas  disposições  do  Estatuto  do  SNS, 
nomeadamente,  no  referente  ao  contrato  de 
gestão24. 
 
O  regime  legal  geral das PPP,  viria a  surgir mais 
tarde  com  a  publicação  do  Decreto‐Lei  n.º 
86/2003,  de  26  de  Abril25.  Este  regime  geral, 
admitindo  a  existência  de  regimes  sectoriais, 
como  é  o  do  Sector  da  Saúde,  veio  alterar  o  já 
referido Decreto‐Lei 185/2002. 
 
Ainda no  decorrer  do mandato  do XIV Governo, 
foi  criada  em  Setembro  de  2001  a  Estrutura  de 
Missão Parcerias Saúde26 na directa dependência 
do Ministro da Saúde,  tendo em vista executar a 
estratégia de promoção de  formas  inovadoras de 
gestão no âmbito do SNS, nomeadamente através 
da criação de PPP.  
 
Na  medida  em  que  as  PPP  se  encontram 
dependentes  do  Ministro  das  Finanças  e  do 
Ministro da Tutela, a assessoria técnica no âmbito 
do primeiro veio a ser atribuída27 à PARPÚBLICA – 
Participações Públicas  (SGPS), S.A., sociedade de 
capitais  exclusivamente públicos  e  cujo objectivo 
social  se  resume  a  actividades  de  directa 
prossecução do interesse público28.  
 
5.3. O modelo de PPP da Saúde 
 
A  opção  pelo modelo  específico  que  veio  a  ser 
utilizado para o desenvolvimento dos hospitais em 
parceria  integrados na 1.ª vaga,  teve por base as 
estratégias  políticas,  preconizadas  desde  o  XIV 
Governo.  

                                                                 
24 Artigos 28 º a 31 º do Estatuto do SNS, aprovado pelo Dec-Lei n º 

11/93, de 15 de Janeiro  
25  Tendo por objecto disciplinar a intervenção do Estado quanto ao 

procedimento a adoptar em relação às parcerias público-privadas, 
desde a sua definição, o exame das motivações subjacentes à opção 
por um modelo de financiamento privado, até à fiscalização e 
acompanhamento global do próprio projecto  

26 Vd  RCM n º 162/2001, de 27 de Setembro, publicada no DR, I Série-
B, de 16 de Novembro   

27Despacho Normativo n º 35/2003, publicado no DR  n º 191 I Série - B, 
de 20 de Agosto de 2003  

28Os membros do seu conselho de administração são designados por 
Resolução do Conselho de Ministros, sendo o Ministro das Finanças o 
membro do Governo a quem incumbe o exercício da função accionista 
em relação a ela  

 
A  implementação  deste modelo  de  parcerias  em 
saúde  implica o  lançamento de um procedimento 
de contratação pública, pautado através da figura 
do  concurso  público  internacional,  com  vista  à 
celebração de um contrato de gestão que deverá 
ser  executado  por  intermédio  de  duas  entidades 
gestoras  com  responsabilidades  distintas  e 
delimitadas,  num  quadro  de  articulação  e 
complementaridade29.  
 
A  vinculação  das  duas  entidades  gestoras  à 
entidade  pública  contratante  reveste‐se  de 
objectos  contratuais  e  âmbitos  temporais 
distintos,  assumindo  as  duas  entidades  gestoras 
vocações  operativas  diferenciadas,  sendo 
remuneradas  através  de  um  mecanismo  de 
pagamento com dois fluxos.  
 
Assim: 
 

 A  entidade  gestora  do  edifício  deverá 
assumir  a  responsabilidade  pela 
construção e prestação dos serviços de 
infraestruturas  durante  o  período 
contratual de 30 anos; 

 
 A entidade gestora do estabelecimento 

responsável  pelo  cumprimento  da 
gestão  hospitalar  e  a  da  prestação  de 
serviços  clínicos,  por  um  período 
contratual de 10 anos. 

   

                                                                 
29Trata-se de uma parceria do tipo DBOFT  
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de  modernas  unidades  hospitalares,  sendo 
progressivamente alargado a projectos no âmbito 
dos cuidados primários e cuidados continuados de 
saúde. 
 
Foi então estabelecida a constituição de grupos de 
coordenação  interdepartamental  (GCI)  para  o 
lançamento de PPP. A estes grupos  incumbia, ao 
nível de cada projecto PPP, assegurar a circulação 
da  informação  e  a  coordenação  das  respectivas 
actuações,  bem  como  a  articulação  e  integração 
dos  contributos  técnicos  e  documentais  de  cada 
entidade  envolvida,  tendo  em  conta  a 
metodologia,  a  programação  e  o  calendário 
definidos para o  lançamento de cada projecto de 
parceria. 
 
Cada  GCI  seria  presidido  pelo  encarregado  da 
estrutura de missão “Parcerias Saúde” ou por um 
seu  representante  e  a  representação 
departamental  deveria  ser  composta  pelas 
seguintes entidades: 
 

i) Direcção‐Geral da Saúde (DGS); 
ii) Instituto  de  Gestão  Informática  e 

Financeira da Saúde (IGIF); 
iii) Direcção‐Geral  das  Instalações  e 

Equipamentos da Saúde (DGIES); 
iv) Administração  Regional  de  Saúde 

(ARS). 
 
As  prioridades,  a  sequência  de  lançamento  e  a 
aprovação  dos  projectos  PPP  deveriam  ser 
superiormente definidas de acordo com critérios e 
requisitos  pré‐estabelecidos,  tendo  em  conta  a 
economia,  eficiência,  eficácia  e  sustentabilidade 
orçamental. 
 
Os GCI assim definidos foram os seguintes: 
 

i) Grupo  de  coordenação 
interdepartamental  para  o 
lançamento  de  parcerias  na  área 
regional do Norte (GCI/PPP Norte); 

ii) Grupo  de  coordenação 
interdepartamental  para  o 
lançamento  de  parcerias  na  área 
regional do Centro (GCI/PPP Centro); 

iii) Grupo  de  coordenação 
interdepartamental  para  o 
lançamento  de  parcerias  na  área 
regional  de  Lisboa  e  Vale  do  Tejo 
(GCI/PPP Lisboa e Vale do Tejo); 

iv) Grupo  de  coordenação 
interdepartamental  para  o 
lançamento  de  parcerias  na  área 

regional  do  Alentejo  (GCI/PPP 
Alentejo); 

v) Grupo  de  coordenação 
interdepartamental  para  o 
lançamento  de  parcerias  na  área 
regional  do  Algarve  (GCI/PPP 
Algarve). 

 
Ficou determinado que ao grupo de coordenação 
interdepartamental  para  o  lançamento  de 
parcerias  na  área  regional  de  Lisboa  e  Vale  do 
Tejo33, caberia apoiar os seguintes Projectos: 
 

i) Projecto de  substituição do Hospital 
Condes  de  Castro 
Guimarães/Cascais; 

ii) Projecto  de  lançamento  do  novo 
hospital de Sintra; 

iii) Projecto  de  lançamento  do  novo 
hospital de Loures; 

iv) Projecto de  substituição do Hospital 
de  Reynaldo  dos  Santos/Vila  Franca 
de Xira. 

 
De entre os Hospitais a  lançar em regime de PPP, 
incluídos na designada Primeira Vaga, apenas um 
viria  a  ficar  fora  do  âmbito  deste  último  GCI. 
Assim,  o  Hospital  de  Braga  ficaria  no  âmbito  do 
Grupo de coordenação interdepartamental para o 
lançamento  de  parcerias  na  área  regional  do 
Norte (GCI/PPP Norte). 
   

                                                                 
33 GCI/PPP Lisboa e Vale do Tejo  
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Pela  observação  do  quadro  anterior  é  possível 
retirar as seguintes conclusões: 
 

 Desde a preparação e avaliação prévia da 
parceria  até  à  fase  em  que  se  encontra 
actualmente  e  que  corresponde  à  da 
avaliação de propostas36, decorreram, no 
total, 29 meses; 

 
 Considerando  apenas  o  processo 

concursal decorreram cerca de 21 meses. 
Atente‐se que  só  a  fase de  avaliação de 
propostas  decorre  há  13  meses  e  que 
ainda  faltam  mais  duas  fases  daquele 
procedimento, tendo já sido ultrapassado 
o tempo que se previa para a  finalização 
do concurso, que se situa nos 20 meses. 

 
Importa, ainda sublinhar que decorreram  já cerca 
de  6  anos,  desde  o  início  da  preparação  do 
primeiro concurso relativo ao Hospital de Loures e 
quatro anos e meio desde o seu lançamento. 
 

                                                                 
36 Segundo informação da EMPS, em 16 de Outubro de 2008, o concurso 

encontrava-se em fase da análise das alegações produzidas pelos 
concorrentes  A CAP aprovou o projecto de relatório de avaliação no 
dia 29 de Julho de 2008, tendo agendada a audiência prévia para o 
início de Setembro de 2008  A audiência prévia decorreu entre os dias 
2 e 15 de Setembro   

  
6.2.2. Hospital de Cascais 
 
O  Hospital  de  Cascais,  de  todos  os  concursos 
integrados  na  1.ª  vaga  e  anunciados  pelo  poder 
político, em 2001,  foi a única entidade hospitalar 
em  que,  até  ao  encerramento  dos  trabalhos  de 
auditoria, o procedimento concursal atingiu a fase 
da  adjudicação.  A  assinatura  do  contrato  de 
gestão foi efectuada em 22 de Fevereiro de 2008. 
 
Mesmo  assim,  há  que  considerar  que  o  Tribunal 
de Contas, através do Acórdão n.º 96/08, de 15 de 
Julho – 1.ª S/SS, recusou o Visto ao contrato supra 
citado, pelas  razões que em ponto próprio  serão 
elencadas.  
 
Nesta  sequência,  os  Ministros  de  Estado  e  das 
Finanças  e da  Saúde nomearam37 uma Comissão 
com o objectivo de conformar contratualmente a 
resolução das questões  colocadas pela  recusa do 
visto do TC.  
   

                                                                 
37 Despacho n º 22617/2008, de 26 de Agosto, publicado no DR, 2 ª Série, 

n º 170 de 3 de Setembro  

Total 874 29
Desde a aprovação e lançamento 629 21

Fonte: EMPS

Hospital de Loures

Duração Prevista (em 
meses)

Fase Duração Efectiva

Preparação e Av aliação Prév ia
12 de Maio (2006) a 17 de 

Janeiro (2007)
245 8

17 de Janeiro a 23 de Março 
(2007)

66

Dias (meses 30 
dias)

Meses

12-05-2006 17-01-2007

17-01-2007 23-03-2007

Início a 2 de Setembro de 
(2007)

404

2

6 Apresentação de Propostas
23 de Março a 2 de Setembro 

(2007)
159 5

1 Aprov ação e Lançamento

13

5 Negociação Competitiv a

5 Av aliação de Propostas

Total Previsto 20 Meses 

3 Negociação Final

Nota:  Mês 30 dias  - Método Europeu - O tempo global foi contado sem interrepuções até 16 de Outubro de 2008.

23-03-2007 02-09-2007

02-09-2007 16-10-2008
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Da análise do quadro supra é de referir que: 
 

 Este  processo  remonta  ao  ano  de  2004, 
ano  em  que  a  EMPS  refere  ter  sido 
iniciada  a  Preparação  e Avaliação  Prévia 
da  Parceria,  sendo  que  até  à  data  de 
encerramento dos trabalhos de auditoria, 
já tinham decorrido, no total, cerca de 47 
meses; 

 
 O  processo  de  concurso  propriamente 

dito  atingiu,  igualmente,  um  decurso 
significativo  situando‐se,  o  mesmo,  nos 
46  meses,  o  que,  face  ao  inicialmente 
estimado  pela  EMPS,  representa  uma 
derrapagem de cerca de 26 meses. 

 
 As duas fases que se destacam por terem 

consumido  mais  tempo,  até  à  data  de 
encerramento dos trabalhos de auditoria, 
foram  a  Avaliação  de  Propostas  e  a 
Negociação Competitiva, que duraram 15 
e 13 meses, respectivamente.  

 

 
 

 
6.2.4. Hospital de Vila Franca de Xira 
 
O concurso respeitante ao Hospital de Vila Franca 
de  Xira  encontrava‐se  até  ao  encerramento  dos 
trabalhos  de  auditoria,  na  fase  de  negociação 
competitiva  com  os  concorrentes  Saúde  Xira  e 
Escala Vila Franca de Xira.40 
 
O  desenrolar  do  processo  concursal  encontra‐se 
no mapa que ora se expõe: 
   

                                                                 
40 O relatório final de avaliação das propostas, com a ponderação das 

observações feitas em sede de audiência prévia, foi aprovado por 
despacho conjunto dos Ministros do Estado e das Finanças e da Saúde, 
em 7 de Maio de 2008  

Total 1408 47
Desde a aprovação e lançamento 1376 46

Fonte: EMPS

Hospital de Braga

Duração Prevista (em 
meses)

Fase Duração Efectiva
Dias (meses 30 

dias)
Meses

Preparação e Av aliação Prév ia
18 de Nov embro a 20 de 

Dezembro (2004)
32 120-12-2004

1 Aprov ação e Lançamento
20 de Dezembro (2004) a 20 

de Janeiro (2005)
30 1

6 Apresentação de Propostas
20 de Janeiro (2005) a 6 de 

Setembro (2005)
226 8

20-12-2004 20-01-2005

20-01-2005 06-09-2005

14 de Setembro (2005) a 30 de 
Nov embro (2006)

436 15

5 Negociação Competitiv a
31 de Janeiro (2007) a 20 de 

Fev ereiro (2008)
380 13

14-09-2005 30-11-2006

31-01-2007 20-02-2008

3 Negociação Final Início em 26 de Março (2008) 16-10-2008

5 Av aliação de Propostas

200 7

Total Previsto 20 Meses 

26-03-2008

18-11-2004

Nota:  Mês 30 dias  - Método Europeu - O tempo global foi contado sem interrepuções até 16 de Outubro de 2008.
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6.2.5. Hospital de Sintra 
 
A quinta unidade hospitalar, ainda não  referida e 
que  integrava  a  primeira  vaga  de  PPP/Saúde,  o 
Hospital  de  Sintra,  teve  o  respectivo  concurso 
cancelado.  
 
Recorde‐se que no decorrer do período abrangido 
pela  auditoria,  novas  condições  relativas  ao 
Contrato  de  Gestão  do  Hospital  Amadora‐Sintra 
foram  acordadas  a  4  de  Junho  de  2004,  tendo 
produzido efeitos a 1 de Janeiro do mesmo ano42. 
 
Foi referido no 5.º Relatório de Acompanhamento 
elaborado  pela  EMPS,  em  31  de  Dezembro  de 
2006, que o contrato de gestão, cujo termo estava 
previsto para 31 de Dezembro de 2008, não seria 
renovado,  prevendo‐se  a  realização  de  um 
concurso para  a  celebração de novo  contrato de 
gestão  que  deveria  contemplar  a  construção  e 
gestão  de  uma  extensão  em  Sintra. No  início  de 
2008  ainda  não  havia  sido  iniciada  sequer  a 
preparação sectorial da parceria. 
 
Em Outubro de 2008, o Hospital Amadora  Sintra 
deixou  de  ter  uma  Gestão  Privada  e  veio  a  ser 
transformado em E.P.E, através do Decreto‐Lei n.º 
203/2008,  de  10  de  Outubro43,  com  efeitos  a 
partir  do  dia  seguinte  à  data  de  publicação  do 
referido diploma. 
   

                                                                 
42 No dia 10 de Outubro de 1995, foi celebrado o Contrato de Gestão 

(CG) do HFF, entre a ARSLVT e o consórcio privado – Hospital 
Amadora/Sintra - Sociedade Gestora, S A (HASSG), que entrou em 
vigor no dia 1 de Novembro de 1995  Em 2004 o CG foi renegociado e 
em 4 de Junho desse ano, foi celebrada a renovação do CG com 
produção de efeitos a 01 de Janeiro, em cumprimento do disposto na 
Portaria n º 587/2004, de 2 de Junho, publicada no DR, I Série, n º 129, 
de 2 de Junho de 2004, através da qual foi autorizada a referida 
renovação  

 
43 Publicado no Diário da República 1 ª série – n º 197, de 10 de Outubro  
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 A  fase  da  Negociação  Competitiva 
apresenta várias realidades: 1) o Hospital 
de Braga ultrapassa em mais do dobro o 
objectivo  definido;  2)  considerando 
apenas a formação do contrato na versão 
inicial, o qual foi apresentado ao TC para 
efeitos de Visto, o quase cumprimento do 
objectivo  traçado  pela  EMPS  para 
Hospital de Cascais; 3) o Hospital de Vila 
Franca de Xira, em que esta fase negocial 
já  atingia,  à  data  dos  trabalhos  de 
auditoria,  cerca  de  6  meses;  4)  a 
inexistência do Hospital de  Loures, dado 
que o processo concursal desta entidade 
apenas se encontra em fase de Avaliação 
de Propostas.  

 
 A Negociação Final  foi a  fase para a qual 
foi  adstrito menor  número  de meses  (3 
meses),  no  entanto  no  caso  do Hospital 
de  Cascais  aquela  fase  atingiu  os  11 
meses,  em  resultado  das  várias 
alterações  a  elementos  essenciais  do 
negócio  jurídico  e  que  tiveram  como 
consequência a recusa de visto. 
 
Atente‐se que, para o processo de Braga 
esta  etapa,  embora  não  concluída  já 
comporta a duração de 7 meses. 

 
Em  todas  as  fases  existem derrapagens,  face ao 
que  se  encontrava  previamente  estimado  pela 
EMPS.  Esses  desvios  chegam  a  atingir  os  18 
meses, como é o caso do concurso do Hospital de 
Vila  Franca  de  Xira,  na  fase  de  Avaliação  de 
Propostas. Cabe aqui referir, como é notório pela 
informação disponibilizada pela EMPS, que as CAP 
assumem  um  papel  preponderante  em  todo  o 
processo concursal. No entanto, como adiante se 
verá,  estas  entidades  não  deixam  de  ser 
influenciadas  por  um  conjunto  de  variáveis 
exógenas,  situação  global  que  se  repercute  na 
celeridade  do  desenrolar  das  várias  fases  do 
procurement. 
 
6.4. O desempenho global do Programa 

de PPP 
 
6.4.1. Ritmo de lançamento 
  
O  ritmo de  lançamento  ficou bastante aquém do 
inicialmente  previsto  que  se  situava  no 
lançamento de dois a três concursos por ano. 
 
De facto, lançaram‐se os seguintes concursos: 

 
 2003  –  1  concurso  (primeiro 

concurso  do  Hospital  de 
Loures  e  posteriormente 
extinto); 

 2004  –  1  concurso  (Hospital  de 
Cascais); 

 2005  –  2  concursos  (Hospitais  de 
Braga e Vila Franca de Xira); 

 2006 – 0 concursos; 
 2007  –  1  concurso  (segundo 

concurso do Hospital de Loures); 
 2008  –  2  concursos  (Hospital  de 

Todos‐os‐Santos  e  Hospital  do 
Algarve). 

 
Não  considerando  a  repetição do  lançamento do 
concurso  do  Hospital  de  Loures,  obtemos  uma 
média de 1 concurso lançado por ano. 
 
Por  outro  lado,  mesmo  considerando  o  mínimo 
previsto pela  EMPS, de dois  lançamentos  anuais, 
obtemos  um  desvio  em  média  de  50% 
relativamente  ao  ritmo  de  lançamento  de 
concursos inicialmente esperado. 
 
Não deixa de ser significativa, porém, a existência 
de um ano (2006) durante o qual não se verificou 
qualquer novo concurso lançado. 
 
6.4.2. Projectos contratados 
 
A  assinatura  do  contrato  do  Hospital  de  Cascais 
ocorreu em Fevereiro de 2008. No entanto, dada a 
recusa de Visto do TC, em  Julho do mesmo  ano, 
este  projecto,  à  data  de  encerramento  da 
auditoria, ainda não se encontrava contratado. 
 
Pelo exposto não existem projectos  contratados 
até  à  data  de  encerramento  dos  trabalhos  de 
auditoria. 
 
Em  sede  de  contraditório,  a  Parcerias.Saúde 
alegou que a afirmação do relato de auditoria não 
se  afigura  rigorosa  em  termos  dos  contratos 
celebrados  e  em  relação  à  credibilidade  do 
Programa,  referindo  que  “Os  contratos  de  PPP 
relativos  ao  Centro  de  Atendimento  do  Serviço 
Nacional  de  Saúde  (CASNS)  e  ao  Centro  de 
Medicina  Física  e  Reabilitação  do  Sul  (CMFRS) 
foram assinados, respectivamente a 25 de Maio e 
21 de Junho de 2006, …” (…). 
   



 
 

 
Aten
apre
entre
âmb
qual
inclu
 
Subl
enco
 
Com
esco
poss
do P
obje
para
conc
verif
da 
entid
audi
mes

Tais 
leva
conf
relat
ao  l
âmb
 
6.4.3
 
Em 
estiv
 
Na 
Hosp
cons
 
Conc
2006
com
cons
(Hos
 
6.4.4
 
Em 
ante
cons
 

nte‐se  que,
esentados têm
e o âmbito do
ito escolhido
  abrange  ap
uídos na prim

inhe‐se  que
ontrava referi

mo  se  compre
olha  do  âmbi
sibilidade obj
Programa de 
ectivos  inicia
a  um  conjun
cursais,  relat
ficassem  envi
informação 
dades  que  vi
itoria, quer po
ma informaçã
 
foram,  ess

ram  à  defin
forme atrás re
tório, pelo qu
ongo  do  tex

bito. 

3. Hosp

2003,  a  EM
vessem já em 

sequência  d
pital  de  Cas
strução.  

clui‐se quanto
6 não estava e
o  que  ape
strução  do  p
spital de Casca

4. Hosp

consequênc
eriores não ex
struída. 

,  parte 
m relação dire
o programa d
 pelo TC para
penas  os  de
eira vaga de P

e  o  âmbito 
ido no texto d

eende,  um  f
ito  da  prese
ectiva de ava
PPP na Saúde
lmente  traça
nto  homogé
tivamente  a
iesamentos, 
pretendida 

ieram  a  cola
osteriorment
ão.  

sencialmente
nição  do  âm
eferido no po
ue  se  julga e
xto,  de  adici

pitais em con

MPS  estimav
fase de const

da  assinatura
scais,  foi  ini

o a este objec
em construçã
nas  em  20
primeiro  dos 
ais). 

pitais constru

cia  do  refe
xiste qualquer

 

dos  come
cta com a dif
de PPP na Saú
a a  sua audit
esignados  ho
PPP na Saúde

da  audito
do relato. 

factor  subjace
nte  auditoria
aliar o desem
e de acordo c
ados  pelo  E
neo  de  pro
os  quais  n
quer  na  perc
por  parte

aborar  ao  lon
e no tratame

e,  as  razões
mbito  da  aud
nto 1.1 do pr
scusada a  inc
ionais  ressalv

nstrução 

va  que  em 
rução 4 hospi

a  do  contra
ciada  a  resp

ctivo que não 
o qualquer ho
008,  se  inic
hospitais  pr

uídos 

erido  nos 
r unidade hos

ntários 
ferença 
úde e o 
toria, o 
ospitais 
e.  

ria  se 

ente  à 
a  foi  a 
mpenho 
com os 
Estado, 
ocessos 
ão  se 
cepção 
e  das 
ngo  da 
ento da 

s  que 
ditoria, 
esente 
clusão, 
vas  de 

2006 
itais. 

ato  do 
pectiva 

só em 
ospital, 
ciou  a 
evistos 

pontos 
spitalar 

 
7. OS 

DA 
 
7.1. O

m
 
O  modelo 
Hospitais é
no  mesmo
diferentes, 
construção
exploração
do  hospita
clínicos,  e
distintos, u
 
O risco ass
de serviços
para  a  ges
questão  de
fixação das
o Estado ou
 
Como  se  v
inicialment
Saúde,  m
contratação
existência d
as partes se
 
Desta form
clínica, infr
pudessem 
origem  em
para  o 
contratação
melhores 
contratação
celeridade 
 
Aliás,  com
público, é 
morosos  e
perspectiva
lógica de fu
perder de v
 
Por  outro 
vertente  d
EMPS  veio 
objecto 
sofisticação
instalações
pela  inclusã
dos  servi

 

 FUNDAMEN
DERRAPAG

O optimismo 
modelo 

de  PPP  esco
 um modelo c
o  contrato  de

as  activ
o,  financiam
 do edifício h
al  envolvendo
encerrando 
m de 30 anos

ociado ao ter
s clínicos num
stão  da  infra
e  quem  deve
s característic
u o parceiro p

verá  adiante, 
te  a  contrataç
muito  com 
o  tradicional
de uma difere
eria maior. 

ma, ficava aber
ra‐estrutura e
vir a estar m

m  ambas  as  p
avanço  do 
o,  mas  nã
à  luz  dos
o,  com  refle
processual.  

mo  bem  fez
sabido que e
  em  presenç
as  frequentem
uncionamento
vista os object

lado,  no  qu
de  contrataçã
referir  ao  TC
concursal  r
o  dos  requisit
s  técnicas  e  e
ão na 1.ª vag
ços  clínicos

AUDIT

NTOS 
GEM 

 face à comp

olhido  para  a
complexo, por
e  gestão  dua
idades  de 
mento,  con
ospitalar e, a
o  a  prestação
dois  prazos 
s e outro de 10

rmo do contra
m prazo inferio
‐estutura  po
eria  ser  resp
cas do hospita
privado.  

o  Estado  veio
ção  em PPP, 
base  numa 
l,  pelo  que 
ença de persp

rta a porta pa
e gestão da in
arcadas por s
partes  como 

próprio  p
ão  necessar
  objectivos 
xos  também 

z  notar  um 
em processos 
a  diversas  en
mente  divers
o dos grupos 
tivos iniciais.  

ue  diz  respei
ão  de  serviço
C  que  a  com
resultante 
tos  do  edifíc
equipamentos
ga da gestão 
”.  Para  a 

ORIA: PPP – SAÚDE

33

plexidade do 

a  1ª  vaga  de
rquanto junta
as  realidades
concepção,

servação  e
inda a gestão
o  de  serviços

contratuais
0 anos. 

ato de gestão
or ao previsto
ria  sempre  a
ponsável  pela
al a construir,

o  a  conceber
no  sector da
óptica  de
o  risco  de

pectivas entre

ra que gestão
fra‐estrutura,
soluções com
compromisso
processo  de
riamente  as
iniciais  de
na  falta  de

responsável
complexos e
ntidades  com
as,  a  própria
tende a fazer

ito  apenas  à
os  clínicos,  a
mplexidade  do
da  elevada
io  hospitalar,
s  “é  agravada
da prestação
EMPS,  tal

E 

3 

 

e 
a 
s 
, 
e 
o 
s 
s 

o 
o 
a 
a 
, 

r 
a 
e 
e 
e 

o 
, 

m 
o 
e 
s 
e 
e 

l 
e 
m 
a 
r 

à 
a 
o 
a 
, 
a 
o 
l 



 
 

RELATÓRIO DE AUDITORIA N.º 15/2009 AUDIT 
 

34 

complexidade  “exige  procedimentos  de  análise, 
avaliação  e  negociação  por  parte  do  Estado 
bastante  apurados,  com  impacto  ao  nível  dos 
prazos”. 
 
Acresce  que,  como  também  se  verá,  não  houve 
adequado  planeamento  da  intervenção  das 
diversas  entidades  públicas,  pelo  que  o  próprio 
ambiente de gestão do Estado estava inicialmente 
longe  de  poder  lidar  com  as  complexidades  do 
modelo e dos procedimentos a implementar. 
 
7.2. A originalidade das fases concursais 
 
O  procedimento  prévio  à  contratação  dos 
contratos  de  gestão  para  o  estabelecimento  de 
parcerias  em  saúde  comporta  um  conjunto  de 
fases  que  se  encontram  elencadas  no  Decreto 
Regulamentar  n.º  10/2003  de  28  de  Abril, mais 
concretamente  no  n.º  1  do  art.º  2º  e  que  se 
resumem por: Anúncio, Acto público, Qualificação, 
Selecção das Propostas, Negociação, Adjudicação 
e Formação do Contrato. 
 
A disciplina de cada uma destas fases encontra‐se 
devidamente  pautada  ao  longo  do  referido 
diploma,  sendo  de  salientar,  para  o  presente 
ponto o n.º 1 do art.º 37º, quando menciona que 
para  a  negociação  serão  convocados  “os 
concorrentes”,  ou  seja  a  prevalência  de  pelo 
menos dois dos opositores do concurso nesta fase. 
 
Ora  acontece  que  pela  análise  ao  procedimento 
concursal  do  Hospital  de  Cascais  foi  possível 
constatar  a  divisão  da  negociação  em  duas 
“etapas”, a segunda das quais, a Negociação Final 
da  Minuta  do  contrato,  com  apenas  um  dos 
concorrentes, que durou quase um ano44.  
 
De facto, em Outubro de 2008, o concurso relativo 
ao Hospital de Cascais era o único no qual a  fase 
de negociação tinha sido concluída. Veio porém a 
constar‐se  que  na  fase  da negociação da minuta 
do  contrato  existiram deslizes  temporais, por  ter 
sido indevidamente aproveitada, aquela fase, para 
se  negociarem  alterações  ao  quadro  inicial  de 
contratação, com  incidência no perfil do Hospital 
de Cascais, no que  toca à prestação de  cuidados 
continuados,  à  assistência  de  doentes  infectados 
com  HIV  Sida,  e  à  eliminação  da  produção  em 
hospital  de  dia  médico  em  oncologia, 
relativamente  ao  previsto  no  Caderno  de 
Encargos.  
 

                                                                 
44 Tal aconteceu igualmente nos procedimentos relativos aos concursos 

para os Hospitais de Loures, Braga e Vila Franca de Xira   

Estes  riscos  vieram  a  revelar‐se,  no  Acórdão  de 
recusa  de  Visto  do  TC,  ao  contrato  inicialmente 
assinado entre o Estado e o concorrente final45.  
 
Face ao que  foi exposto,  importa aqui esclarecer 
que, o n.º 1, do art.º 38.º, do diploma atrás citado, 
refere que  
 

“a  fase  de  negociação  visa  atingir 
um  aperfeiçoamento  e  uma 
melhoria  das  propostas  dos 
concorrentes  admitidos,  tendo  por 
objecto  os  aspectos  das  propostas 
mais  intrinsecamente  relacionados 
com os critérios de selecção e tendo 
como  resultado  final  a  minuta  do 
contrato  de  gestão  e  respectivos 
anexos”. 
 

Também, o n.º 2 do  supra citado artigo e, ainda, 
sobre  o  objecto  da  negociação  estipula  que  os 
“melhoramentos  e  aperfeiçoamentos  das 
propostas  não  poderão  redundar  em  condições 
menos  vantajosas  para  a  entidade  pública 
contratante  do  que  as  que  inicialmente  foram 
apresentadas  pelo  concorrente,  não  poderão 
acolher  ou  incorporar  soluções  contidas  nas 
propostas de outros concorrentes.” 
 
Assim,  a  separação  da  fase  de  negociação  entre 
negociação  competitiva  e  negociação  final,  veio 
também  a  ser  responsável  por  atrasos  nos 
procedimentos,  em  face  da  forma  como  o 
processo de negociação foi gerido. 
 
No  global, de  facto,  constata‐se, que no  caso do 
concurso  relativo  ao  Hospital  de  Cascais  o  total 
das  negociações  com  os  concorrentes 
prolongaram‐se  por  cerca  de  17 meses. Note‐se 
que não estamos a entrar em linha de conta com 
o período necessário à alteração do contrato cuja 
versão foi objecto de recusa de Visto pelo TC. 

 
Já a negociação com os concorrentes no concurso 
relativo ao Hospital de Braga decorria há cerca de 
20 meses, sem que estivesse terminada à data dos 
trabalhos de auditoria. 
   

                                                                 
45 Tendo tal contrato sido assinado em Fevereiro de 2008  O Visto do TC, 
mas, desta vez a um contrato diferente, assinado em Outubro do mesmo 
ano, só viria a ocorrer, já terminados os trabalhos de auditoria, em 
Novembro de 2008  
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implementar  soluções  de  contratação  não 
testadas. 
 
Tal é  sublinhado  também por uma das entidades 
privadas  que  participou  em  diversos  processos 
concursais ao afirmar as dificuldades que, mesmo 
para o sector privado, implicou a utilização de um 
modelo nacional específico:  
 

“Para  além  da  complexidade  do 
modelo,  destacamos  o  facto  de  ser 
inovador,  uma  vez  que,  de  acordo 
com  a  experiência  internacional,  os 
serviços  clínicos,  nem  sempre  são 
concessionados.  Estes  factores 
estiveram  na  base  das  maiores 
dificuldades  enfrentadas  pelos 
concorrentes,  consultores,  Bancos  e 
pela Equipa de Negociações”.   

(nosso destaque) 
 
Outra  das  entidades  questionadas  pelo  TC 
também  veio  reconhecer  que  as  virtudes  de  um 
modelo  carecem  de  ser  testadas  em  cenários 
reais.  Ora  no  âmbito  de  um  Ministério  sem 
experiência anterior na preparação e lançamento 
de  PPP  e  pretendendo‐se  lançar  mão  de  um 
modelo  sem  paralelo  no  campo  internacional, 
justificar‐se‐ia  plenamente  o  respectivo  teste 
através de um projecto‐piloto. 
 
Aliás,  uma  entidade  reconhecidamente 
especializada em PPP vem  referir ao TC o que  se 
transcreve e subscreve:  
 

“Tendo  optado  por  um  regime  mais 
complexo  e  inovador  com  a  inclusão  do 
risco  clínico,  teria  sido  prudente  avançar 
com  um  projecto‐piloto  que  permitisse 
testar e apurar o modelo, antes de avançar 
com outros concursos.” 

(nosso destaque) 
 
Já  uma  entidade  privada  prefere  destacar  que  o 
Estado: 

 
“Reduziu  de  10  para  4  hospitais  o 
Programa  mesmo  antes  de  ser  testada 
no  terreno  a  primeira  PPP,  não 
invocando  qualquer  razão  técnico‐
financeira,  deficiência  do  procedimento 
em  si  ou  de  incorrecto  comportamento 
ou  desinteresse  por  parte  dos 
concorrentes.” 

 

Efectivamente,  em  Outubro  de  2008,  o modelo 
inicial  não  se  encontrava  ainda  testado,  apesar 
dos diversos concursos lançados.  
 
No  entanto,  o  modelo  inicial,  havia,  já  sido 
descontinuado,  isto  é,  não  seria  aplicado  aos 
concursos da segunda vaga. 
 
7.5. A lenta acumulação de experiência 
 
Em  resultado  dos  atrasos  sucessivos,  bem  como 
da incapacidade do Estado para gerir o Programa, 
a acumulação de experiência por parte do Estado 
tem  sido,  assumidamente,  lenta,  por  via  da 
inexistência  de  um  procedimento  completo,  até 
Outubro de 200848. 
 
A importância deste facto é sublinhada pela EMPS, 
quando  relaciona  como  agravamento  da  já 
referida  inexperiência  em  PPP,  a  falta  de  um 
procedimento levado até ao final: 
 

“O  contrato  de  gestão  do  hospital  de 
Cascais  foi o primeiro a ser assinado no 
programa  de  parcerias  na  vertente 
hospitalar. A  inexistência de experiência 
acumulada  e  de  procedimentos 
consolidados  em  fases  negociais  neste 
tipo de concurso terá influenciado o seu 
decurso no procedimento de Cascais. No 
entanto  é  expectável  que  os  concursos 
seguintes  sejam  marcados  por  fases  de 
negociação mais céleres, em resultado da 
experiência  recolhida no  caso de Cascais 
e  do  melhoramento  introduzido  em 
aspectos  essenciais  tais  como 
acessibilidade  à  informação  sobre 
prestação  de  cuidados  e  indicadores  de 
desempenho.” 

 
Até mesmo  quando  se  deu  o  lançamento  do  5.º 
concurso  (O designado Concurso  “Loures  II”), em 
Março de 2007, apenas haviam  terminado a  fase 
de  avaliação  de  propostas  dos  concursos  do 
Hospital  de  Braga  e  de  Cascais,  decorrendo  a 
negociação competitiva deste último. 
   

                                                                 
48 Data de encerramento dos trabalhos de auditoria  O Visto do TC, ao 

primeiro contrato (Hospital de Cascais), viria a ocorrer em Novembro 
de 2008  
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No entanto, tal como refere ao TC a EMPS, houve 
“que  desenvolver  o  modelo  a  partir  do  zero”. 
Tratou‐se,  portanto,  de  implementar  um 
programa  de  PPP  em  DBOFT,  no  âmbito  de  um 
Ministério  que  até  então  não  tinha  a  elas 
recorrido  e  no  qual  as  entidades  públicas 
intervenientes  possuíam  experiência  apenas  no 
domínio  do  desenvolvimento  directo  de 
projectos hospitalares pelo Estado, e, sublinhe‐se, 
não no domínio das PPP.  
 
Pretendia‐se, como se disse  já, que tais entidades 
participassem no lançamento de 10 hospitais a um 
ritmo  inicialmente  esperado  de  2  a  3  projectos 
por ano.  
 
Assim,  pelos  mais  diversos  intervenientes  é 
apontada  como  causa  da  derrapagem  do 
programa,  a  falta  de  experiência  dos 
intervenientes públicos, ou, ainda, em  forma de 
balanço,  que  a  experiência  obtida  foi  uma  das 
importantes  mais  valias  da  implementação  do 
programa.  
 
Por exemplificativa, refere‐se a opinião do CFMS: 
 

“Assim,  pode  dizer‐se  que,  de 
algum modo, ainda se está numa 
fase  de  aprendizagem  neste 
domínio,  pelo  que  um  balanço 
terá  de  se  reportar, 
especialmente,  à  capacidade 
demonstrada  pelos  principais 
actores  de  aprender  com  a 
experiência  e,  sobretudo,  com 
os  erros  eventualmente 
cometidos,  procedendo  à  sua 
oportuna  correcção.  Ora,  nesta 
perspectiva,  a  nota  dominante 
parece  ser  a  aquisição  de  um 
expressivo capital de experiência 
nesta matéria, o qual, aliás, tem 
vindo  a  ser  sucessivamente 
utilizado  para  inverter  práticas 
que  se  revelam  menos 
correctas.” 

 
Importante para  a  caracterização  de  um  aspecto 
essencial  que  decore  da  falta  de  experiência 
sectorial em PPP é o que refere uma das entidades 
privadas auscultadas pelo TC, ao fazer notar que: 
 

 “a adopção dos meios e modelos 
tradicionais  dos  procedimentos 
concursais  públicos  é  assim, 

completamente  desadequada  às 
PPP  na  saúde,  aliás  como 
experiências  semelhantes noutros 
países já haviam demonstrado”. 

 
No mesmo sentido, a EMPS refere no seu relatório 
de  acompanhamento,  em  Julho  de  200653,  que 
algumas das práticas até então seguidas, “operam 
a adequação das fases de desenvolvimento de um 
projecto  técnico  de  uma  unidade  hospitalar  à 
estrutura de um procedimento de contratação em 
regime  PPP,  abandonando  a  lógica  inversa 
inerente à contratação tradicional”. 
 
Assim,  condensando  muito  do  que  foi  até  aqui 
referido, bem  como do  sentido  geral de diversas 
outras  respostas, quer do  sector público quer do 
sector  privado,  ao  questionário  de  auditoria,  um 
dos  concorrentes de diversos  concursos  lançados 
pelo  Estado,  avança  com  uma  explicação  global: 
“o  programa,  porventura  demasiado  ambicioso 
em termos de objectivos e de calendário, terá sido 
condicionado  pela  complexidade  e  novidade  dos 
procedimentos  adoptados  e  pela  falta  de 
experiência  e  de  recursos  próprios  do  Estado 
para o seu desenvolvimento” 
 
7.8. A falta de adequados instrumentos 

de planeamento sectorial 
 
Quando  empreende  directamente  projectos 
hospitalares,  o  Estado  continua  a  ter  a 
possibilidade objectiva de controlar variáveis cuja 
gestão  influencia  fortemente  o  desempenho  da 
gestão  clínica,  bem  como  das  necessidades  ao 
nível das infra‐estruturas.  
 
Ora, no  caso das PPP  em  análise, o  controlo de 
tais  variáveis,  como,  por  exemplo,  a  articulação 
com os cuidados de saúde primários, não é posto 
a  concurso.  Este  facto  torna  evidente  a 
necessidade de, previamente à contratação, existir 
um  acrescido  cuidado  no  planeamento  sectorial. 
Entre  outros  aspectos,  o  planeamento  de  infra‐
estruturas de saúde deve radicar na caracterização 
das  necessidades  de  cuidados  de  saúde  da 
população‐alvo,  bem  como  na  articulação  das 
unidades  existentes  na  área  de  influência  e 
finalmente  na  avaliação  das  prioridades  de 
investimento. 
   

                                                                 
53  A propósito da alteração que se veio a verificar relativamente às 

Normas de Elaboração de Projectos e das Especificações Técnicas e 
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Por outro  lado, também, o recurso à comparação 
com o que já efectuava o sector privado não seria 
facilmente exequível. Conforme refere o CFMS: 

 
“Acresce que, no plano  interno, 
também o benchmarking que se 
possa estabelecer com a prática 
(amplamente  documentada)  da 
prestação de cuidados de saúde 
pelo  Sector  Privado  não  é 
plenamente  aplicável,  em 
virtude de sofrer do significativo 
enviesamento  que  resulta  do 
facto  de  essa  actividade  se 
confinar  a  segmentos  de 
mercado específicos que, no seu 
conjunto,  traçam  um  perfil 
distinto  da  prestação  universal 
de  cuidados  de  saúde  a  que  o 
SNS  está  constitucionalmente 
vinculado  e  que,  portanto,  as 
PPP reflectem” 

 
Ora a dificuldade de obter padrões de  referência 
reflectiu‐se  em  aspectos  fundamentais  dos 
processos  de  contratação,  que  contribuíram, 
também,  para  a  dilatação  dos  prazos,  entre  os 
quais  no  comparador  do  sector  público  e  em 
particular,  na  definição  dos  níveis  de  serviço 
pretendidos.  A  análise  efectuada  pela  EMPS  à 
derrapagem  dos  prazos  nestes  processos  de 
contratação, permitiu‐lhe avançar com a seguinte 
explicação: 
 

“a  não  existência  de  uma  experiência 
acumulada  que  permitisse  uma 
consolidação  e  sistematização  de 
requisitos,  como  seja  o  caso  dos  níveis 
de  serviço,  pode  ter  contribuído  para  a 
dilatação  dos  prazos  de  conclusão  de 
várias  etapas  dos  concursos, 
nomeadamente no caso de Cascais”.  

 
Efectivamente,  a  análise  dos  memorandos 
trocados entre entidades privadas e a EMPS indica 
amplas divergências relativamente aos padrões de 
serviço  exigíveis  e  à  respectiva  fundamentação 
técnica  e  teórica,  pondo  em  causa  a  respectiva 
aderência à realidade. 
 
As  dificuldades,  assim  presentes,  terão  também 
contribuído para um desenho menos objectivo das 
peças  concursais  e  consequentemente  para  as 
dificuldades  de  elaboração  e  avaliação  das 
propostas dos concorrentes. Este aspecto mostra, 
igualmente,  que  parte  das  dificuldades  que  o 

Estado encontra quando recorre às PPP são, afinal, 
factores  que  dificultam  uma  melhoria  da 
qualidade  da  sua  gestão  directa  de  projectos  de 
igual natureza. 
 
7.10. O efeito “bola de neve” 
 
É  conhecido  que  a  gestão  do  lançamento  de 
concursos deve  ser planeada, não  só em  face da 
necessidade  de  obtenção  do  serviço  através  da 
implementação dos projectos, mas também tendo 
em conta a capacidade de resposta de gestão por 
parte  do  Estado,  bem  como  do  mercado,  para 
responder de forma adequada. 
 
Na  contratação  em  PPP,  a  gestão  criteriosa  do 
fluxo  de  projectos 60  é  reconhecidamente 
essencial, para61: 

 
 Uma  reprodutiva  aprendizagem  de 

concurso para concurso; 

 Manter  em  níveis  suportáveis  a 
pressão sobre os recursos do Estado; 

 Aproveitar  a  capacidade  de  resposta 
existente no sector privado; 

 Em  suma,  recorrer  a  este  tipo  de 
contratação,  de  forma  eficiente  e 
eficaz. 

 
O  lançamento  simultâneo  de  projectos  de 
investimento  com  características  semelhantes 
poderá,  em  determinadas  condições,  ter 
vantagens  relacionadas  com  os  ganhos  de 
eficiência nas estruturas de gestão, ou na atracção 
de parceiros privados. 
 
Ora, não  tendo  sido  asseguradas,  antes do  início 
do Programa, adequadas condições para a gestão 
pública, em termos de recursos e de organização, 
não  só  foram  criadas  falsas  expectativas  ao 
mercado62, como nenhuma das vantagens que se 
poderiam  obter  com  o  lançamento  em  vaga, 
foram obtidas. 
   

                                                                 
60 Project pipeline. 
61 Outras vantagens, e por exemplo, para assegurar a sustentabilidade 

orçamental  
62  As entidades privadas contactadas pelo TC referem ter aplicado 

avultados recursos, quer nas estruturas que criaram para dar 
resposta ao Programa, quer na elaboração de propostas. 
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Note‐se que era à maioria dos organismos citados 
que  cabiam  tradicionalmente  as  funções  de 
planeamento  do  Ministério  da  Saúde. 
Actualmente,  tais  funções no que diz  respeito  às 
unidades  do  SNS,  estão,  à  excepção  das 
respeitantes às ARS,  integradas na Administração 
Central  do  Sistema  de  Saúde,  enquanto,  agora, 
órgão de planeamento central. 
 
Ou seja, os diversos organismos da administração 
pública do MS detinham, já antes, competências e 
dependências  hierárquicas  e  funcionais 
organicamente atribuídas, antes do surgimento da 
EMPS  e  da  preponderância  do  papel  dos 
consultores externos. 
 
Por  isso, a delimitação formal de competências e, 
na prática de papéis, nem sempre foi clara para os 
intervenientes públicos sectoriais, uma vez que se 
viam  perante  a  necessidade  de  responder 
directamente aos consultores, bem como fornecer 
elementos  para  processos  que,  em  pormenor, 
desconheciam65.  
 
Senão, veja‐se o que referia a DGIES,  já em 2006, 
em ofício enviado à EMPS: 
 

“Tendo em  consideração que  a DGIES é um 
organismo da Administração Pública Central 
do  Ministério  da  Saúde  esta  não  poderá 
receber  instruções  ou  directivas  de  um 
consórcio de consultores privados (…)”. 

 
Também outros organismos do MS manifestaram 
ao  TC  dificuldades  ocorridas  no  respectivo 
relacionamento  directo  com  a  EMPS.  Um 
organismo  do  Ministério  da  Saúde  chegou  a 
referir  percepcionar  os  objectivos  de 
determinadas  vertentes  da  intervenção  pública 
como contraditórios. 
 
Foi  apenas  a  partir  de  2005  que  para  além  dos 
elementos  da  EMPS  e  representantes  do 
Ministério  das  Finanças,  progressivamente  foram 
sendo envolvidos elementos provenientes da DGS 
e  da  DGIES,  nas  Comissões  de  Avaliação  de 
Propostas e nas Comissões de Acompanhamento. 
 
Assim,  a  respeito  da  sua  intervenção,  um  ex‐
responsável  da  DGIES  comunicou  ao  TC  que  até 
2006:  
 

                                                                 
65 Como se verá no ponto seguinte  

“É  patente  a  informação  limitada 
que  a  ex‐DGIES  tinha  sobre  os 
processos de PPP” 

 
e que 

 
“(…)  o  envolvimento  da  DGIES  nos 
processos específicos de preparação 
de concursos em regime de parceria 
público  ‐ privado  tem  sido  limitado 
a  preparação  de  especificações, 
contribuições  pontuais  para  a 
elaboração de cadernos de encargos 
e  de  outros  documentos  de 
concurso,  bem  como  apoio  à 
avaliação de propostas (…)”. 

 
No  entretanto,  as  ARS,  continuaram  afastadas 
das  Comissões  de  Avaliação  de  Propostas.  Tal 
envolvimento,  apenas  se  viria  a  verificar  já  em 
2007. 
 
A ARSLVT veio referir que, no seu caso concreto: 
 

“Esta  ARSLVT  iniciou  a  sua 
participação  neste  Programa  há 
cerca  de  um  ano,  mais 
precisamente, a partir de 19 Março 
de 2007”. 

 
Este  envolvimento  tardio  dos  organismos  do 
Ministério  da  Saúde  e  as  respectivas 
consequências  foram  também  perceptíveis  ao 
sector  privado. Uma  das  entidades  privadas  veio 
referir o seguinte: 
 

“A  percepção  que  se  tem  é  que  o 
programa  de  hospitais  em  PPP  foi 
delineado e desenvolvido sobretudo 
com a colaboração de consultores e 
com  a  intervenção  diminuta  dos 
organismos  e  instituições  do 
Ministério  da  Saúde.  Este  facto  foi 
notório  na  negociação  final  do 
contrato  do  Hospital  de  Cascais 
onde  a  intervenção  da 
Administração  Regional  de  Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo surgiu em 
fase  já  adiantada  do  processo  de 
negociação  e,  em  algumas 
situações,  contestando  aspectos 
concretos  do  contrato  decorrentes 
do caderno de encargos”. 

(nosso destaque) 
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“A  escassez  de  recursos  humanos 
qualificados  existente  ao  nível  dos 
organismos  do Ministério  da  Saúde 
com  competências  técnicas  nas 
várias  vertentes  do  Programa  de 
Parcerias  em  Saúde  quer  a 
capacidade disponível  ao nível  dos 
consultores de apoio ao Programa, 
têm  contribuído  para  uma  menor 
eficácia  na  sua  execução  com 
consequências  nos  prazos  de 
execução.” 

(nosso destaque)  
 
Diga‐se  que  a  quantidade  de  recursos  não 
constituiu  o  único  problema.  Desde  logo,  a 
Parpública  diagnosticou  esta  situação  quando 
referiu: 
 

“(…)  contratar  mais  consultores  não 
contribuiria  para  resolver  o  problema, 
antes ajudaria a agravá‐lo, pois uma parte 
do problema, é a dificuldade em coordenar, 
controlar  e  fiscalizar o  trabalho das  largas 
equipas de consultores.” 

 
De  facto  esta  é  também  uma  matéria 
relativamente  à  qual  se  faz  referência  em  vários 
relatórios  do  Sistema  de  Acompanhamento  de 
Projectos PPP da EMPS. Por exemplo:  
 

“Uma  adequada  articulação  entre  as  CAP, 
os consultores e os departamentos técnicos 
é  essencial  para  assegurar  a  eficácia  do 
processo de avaliação de propostas.” 

 
Assim, não foi possível estabelecer uma adequada 
articulação  entre  os  consultores  e  as  várias 
Comissões  e  Grupos  de  Trabalho  envolvidos  na 
preparação e  contratação de Projectos PPP, para 
as  quais  aqueles  prestavam  os  serviços  de 
consultadoria. 
 
7.13. A falta de clareza das peças 

concursais  
 
A  generalidade  das  entidades  privadas 
participantes  nos  agrupamentos  concorrentes 
refere que as peças concursais apresentavam não 
só  lacunas  na  informação,  consideradas  muito 
relevantes,  como  alguns  conceitos  vagos  e 
indeterminados  que  motivaram  sucessivos 
pedidos  de  esclarecimento,  dificultaram  a 
apresentação  de  propostas,  contribuindo,  assim, 
para a dilatação do decurso dos concursos.  
 

Como  refere uma das entidades privadas ouvidas 
pelo TC: 
 

“Os  processos  de  negociação  são 
pesados,  o  que,  face  ao  tipo  de 
projectos,  não  seria  de  estranhar. 
Simplesmente, a  falta de clareza de 
algumas  definições  e  objectivos, 
exigindo muitos  esclarecimentos  e 
consultas  adicionais,  traduzem‐se 
num arrastar da negociação por um 
período de tempo significativo.” 

(nosso destaque) 
 
Entre os aspectos considerados  insuficientemente 
claros  estão  aspectos  básicos  como  a  falta  de 
explicitação  do  regime  fiscal  aplicável  a  cada 
sociedade veículo, obrigando a sucessivos pedidos 
de esclarecimento junto da administração fiscal, a 
falta  de  explicação  de  pressupostos  de 
dimensionamento e de serviço, plano de execução 
do  empreendimento  pouco  claro,  relativamente 
aos momentos  de  desenvolvimento  das  fases  de 
projecto  (motivando  incerteza  quanto  às 
obrigações  do  concorrente  antes  e  depois  da 
assinatura  do  contrato  ‐  aspecto  referido  como 
actualmente ainda pouco claro), conceitos vagos e 
indeterminados  relativamente  à  possibilidade  de 
subcontratação, ausência de  requisitos  funcionais 
e  operacionais  mínimos  e  incerteza  sobre  a 
responsabilidades  a  atribuir  a  cada  sociedade 
gestora  (fornecimento  e  manutenção  do 
equipamento geral). 
 
Os  elementos  analisados  durante  a  auditoria 
indicam  também  que  as  próprias  alterações  de 
concurso para concurso  têm motivado pela parte 
dos  concorrentes  dúvidas  substanciais  no  que 
respeita à melhor forma de corresponder, através 
da apresentação de propostas ou da participação 
em processos de negociação.  
 
Alguns dos aspectos ausentes, ou, noutros  casos, 
passíveis  de  diversas  interpretações,  foram 
considerados  como  causadores  de  dúvidas 
presentes até à fase de negociação, pelo que não 
é  de  estranhar  que,  também  por  isso,  a mesma 
fase  tenha  tendido  a  arrastar‐se  por  períodos 
significativos,  face  à  necessidade  de  diversos 
esclarecimentos e consultas adicionais.  
 
Algumas  das  lacunas  foram mesmo  consideradas 
como causadoras da introdução de subjectividade 
no  resultado  dos  concursos,  como  é  caso  da 
insuficiência de informação relativa aos critérios e 
subcritérios de avaliação estabelecidos, bem como 
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também  acarreta,  para  os  privados,  nas  suas 
palavras: 
 

“a  necessidade  de  prazos  de 
preparação  e  elaboração  de 
propostas  dilatado  e  necessidade  de 
pedidos de dilação de prazos”  

 
Para  o  Estado  (e  consultores)  aquele  excessivo 
detalhe  implicou necessariamente o dispêndio de 
tempo  com  a  avaliação  de  aspectos,  não 
essenciais numa contratação em PPP. 
 
7.15. A carga burocrática  
 
O  desenho  dos  procedimentos  implicou  a 
existência  de  uma  primeira  fase  de  qualificação 
dos  concorrentes  em  cada  um  dos  concursos,  o 
que  motivou  que  os  mesmos  concorrentes 
tivessem  necessariamente  que  apresentar, 
repetidamente, os mesmos documentos em todos 
eles.  Um  dos  concorrentes  refere  até  que  o 
respectivo  agrupamento,  ao  longo  dos  diversos 
concursos,  efectuou  a  entrega  de  cerca  de  300 
relatórios e contas anuais à EMPS. 
 
Chama‐se  a  atenção  para  o  facto  de  um  dos 
aspectos positivos da preparação do programa de 
PPP da Saúde ter sido, precisamente um contacto, 
desde  início,  da  EMPS,  com  os  diversos 
intervenientes  do  sector,  até  mesmo  antes  do 
lançamento de qualquer dos concursos.  
 
Assim,  antes  do  lançamento  do  primeiro 
concurso,  estavam  identificados  os  principais 
promotores  que  viriam  a  constituir  os 
agrupamentos concorrentes. 

 
De  facto,  verificou‐se,  nos  diversos  concursos, 
uma constância relativamente à participação dos 
diversos  agrupamentos,  os  quais  foram 
repetidamente  sujeitos  a  uma  fase  de 
qualificação. 
 
Como vem referir a maioria dos participantes dos 
agrupamentos concorrentes, contactados pelo TC, 
a  existência  de  uma  fase  de  pré‐qualificação 
global,  evitaria  que  “em  cada  concurso,  se 
estivesse  permanentemente  a  avaliar  (…) 
requisitos  para  cada  concorrente,  que  afinal  se 
acabam por repetir”. 
 
Outra questão que surge associada a uma carga de 
trabalho  desnecessária  é  a  forma  como  surgem, 
no  processo  de  concurso,  as  diversas  exigências 
que têm sido efectuadas aos concorrentes.  

 
Um  exemplo  de  um  destes  aspectos  é  referido 
pela própria EMPS: 
 

“Os cadernos de encargos dos concursos 
da 1ª vaga têm tido um grau de exigência 
muito  elevado,  sobretudo  ao  nível  dos 
estudos  e  projectos  respeitantes  ao 
edifício  hospitalar  logo  na  fase  de 
apresentação  de  propostas.  Este  facto 
para  além de  se  traduzir num  aumento 
de  custos  na  elaboração  de  propostas 
para o  sector privado, acarreta  também 
para a entidade pública um aumento de 
custos e prazos na sua avaliação.” 

 
7.16. O papel das comissões de avaliação 

de propostas 
 
As  fases  de  avaliação  de  propostas,  e 
consequentemente  a  acção  das  Comissões  de 
Avaliação  de  Propostas  surgem  na  opinião  da 
maioria das entidades públicas e privadas, ouvidas 
pelo TC, como as principais causadoras dos atrasos 
verificados. 
 
Efectivamente, os relatórios de acompanhamento 
da EMPS  referem,  reiteradamente, a necessidade 
de  dar  atenção  à  actuação  destas  comissões, 
salientando  a  incerteza  quanto  à  calendarização 
dos  respectivos  trabalhos  e  a mera  ausência de 
reuniões ou a sua insuficiência.  
 
Os  mesmos  relatórios  são  peremptórios  na 
atribuição  das  responsabilidades  primárias  da 
derrapagem  dos  prazos  a  estas  Comissões, 
embora de forma não exclusiva. 
 
Porém,  nas  respostas  ao  questionário  lançado 
pelo  TC,  bem  como  nas  análises  documentais 
efectuadas,  encontram‐se  como  explicação  da 
derrapagem,  nas  fases  de  intervenção  das  CAP, 
diversos  factores  em  concorrência,  como  o 
exercício  em  acumulação  de  funções  dos 
membros das CAP, fragilidades no conhecimento 
do  sector  da  saúde,  bem  como  a  falta  de 
condução  dos  processos numa  óptica  de  gestão 
de  projecto.  Este  último  aspecto  apresenta‐se 
também  importante  também  para  uma  mais 
eficiente gestão do recurso aos consultores. 
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7.17. Os vícios procedimentais 
 
O  lançamento  das  Parcerias  na  área  da  Saúde 
impôs  a  criação  de  um  conjunto  de  medidas 
legislativas  e  regulamentares,  no  sentido  de 
formar  um  quadro  jurídico  apropriado  que 
enquadrasse  os  aspectos  procedimentais  prévios 
ao  estabelecimento  dos  contratos  que  as 
executassem.  Neste  sentido,  importava  garantir 
uma  actuação  pública  que  respeitasse  os 
princípios  da  legalidade,  transparência, 
publicidade,  concorrência e  imparcialidade, entre 
outros, de forma a criar um sistema competitivo e 
saudável. 
 
Era  assim  de  todo  importante  precaver  os  vícios 
que desvirtuassem o normal funcionamento desse 
sistema,  que  para  além  de  porem  em  causa  a 
satisfação  do  interesse  público,  também 
contribuiriam  para  os  atrasos  que  se 
repercutissem no processo concursal. No entanto, 
contrariamente  ao  que  seria  desejável,  veio  a 
constatar‐se que em dois dos Hospitais PPP da 1.ª 
vaga não foi possível evitar tais vicissitudes. 
 

 O caso Hospital de Loures 
 
Em 2 de Dezembro de 2003 através do Despacho 
Conjunto  n.º  133/2004  da Ministra  de  Estado  e 
das Finanças e do Ministro da Saúde71 foi lançado 
o  concurso  público  internacional  para  o  novo 
Hospital de Loures. 
 
Ao  supramencionado  concurso  apresentaram‐se 
quatro concorrentes a saber: 
 

Concorrente n.º 1 CGH – Construção, Gestão de Hospitais 

Concorrente n.º 2 Consis Loures – Consórcio internacional de Saúde 

Concorrente n.º 3 Hospitais Privados de Portugal/Teixeira Duarte 

Concorrente n.º 4 Escala Loures 

 
As  propostas  dos  concorrentes  qualificados 
passaram à fase da selecção, concluindo‐se com a 
hierarquização  das mesmas,  segundo  os  critérios 
de selecção e ponderação. 
 
Em  24  de  Janeiro  de  2005,  a  CAP  produziu  um 
relatório,  que  adjectivou  de  “mero  projecto  de 
relatório  final  de  avaliação”  assinalando,  um 
conjunto  de  situações  que  se  saldavam  na 
incorrecta  aplicação  de  dois  dos  critérios  de 
selecção  e  ponderação, mais  concretamente,  no 
que  respeita ao VAL esperado dos pagamentos a 
                                                                 
71 Publicado no DR de 10 de Março de 2004  

realizar  pelo  Estado  ao  abrigo  do  contrato  de 
gestão  e  à  solidez  da  estrutura  empresarial, 
contratual  e  financeira.  Tais  aspectos,  portanto, 
implicavam  inconsistências  das  propostas, 
contrárias  aos  pressupostos  imperativos  do 
caderno de encargos.  
 
Dado o conjunto de erros e de deficiências, que se 
encontravam  no  âmbito  de  aplicação  dos 
correspondentes critérios de selecção, a comissão 
decidiu  sujeitar  o  supramencionado  relatório  a 
audiência  prévia,  para  que  os  concorrentes 
pudessem  conhecer  e  pronunciar‐se  sobre  as 
questões ali identificadas. 
 
Recolhidas  e  analisadas  as  respostas  dos 
concorrentes, a CAP elaborou, em 14 de Junho de 
2005,  um  segundo  relatório  denominado 
“Relatório  final  de  avaliação  de  propostas  após 
audiência prévia” no qual chega à conclusão que 
as  informações prestadas pelos concorrentes em 
nada  vieram  contribuir  para  sanar  as 
inconsistências  e  erros  detectados.  Sublinhe‐se, 
que  pelo  contrário  aqueles  esclarecimentos 
vieram antes contribuir para um cenário de maior 
incomparabilidade. 
 
Face ao exposto, a CAP  chegou, mais uma vez, à 
conclusão  que  as  propostas  estavam 
desconformes  ao  caderno  de  encargos  e  que 
tinham  inconsistências que afectavam a aplicação 
dos  critérios  de  avaliação,  não  permitindo 
efectuar  a  escolha  dos  dois  concorrentes  que 
deviam  passar  à  fase  de  negociação. Mais,  esta 
entidade veio mesmo  considerar que a  situação 
supracitada punha em  causa o  interesse público 
subjacente a uma parceria público‐privada, pois o 
mesmo  pressupunha  a  obtenção  de  uma  boa 
proposta para a Administração Pública, bem como 
não só um processo que conduzisse a essa opção, 
como também reflectisse a melhor escolha. 
 
Sendo assim, a CAP decidiu, propor aos Ministros 
de Estado e das Finanças e da Saúde a declaração 
de  inaceitabilidade  das  propostas  com 
fundamento na verificação de desconformidades 
ao  caderno  de  encargos,  que  afectaram 
irremediavelmente a sua comparabilidade. 
 
Nesta  sequência,  e  considerando  que  os 
pressupostos que determinaram o  lançamento da 
parceria público‐privada do hospital de Loures  se 
mantinham,  a  CAP  admitiu,  ainda  naquele 
relatório, como hipóteses as seguintes soluções: o 
início de um procedimento totalmente novo ou a 
abertura  de  um  procedimento  restrito  aos 
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e as empresas “HPP Saúde – Parcerias Cascais, SA” 
e  TDHOSP  –  Gestão  de  Edifício  Hospitalar,  SA” 
tendo por objecto a “Realização das prestações de 
saúde  do Hospital  de  Cascais,  integrado  no  SNS, 
compreendo as actividades de gestão dos edifícios 
hospitalares actuais e do novo edifício hospitalar” 
foi recusado o Visto do Tribunal de Contas em 15 
de Julho, do mesmo ano. 
 
Na génese daquela recusa, alega‐se no acórdão do 
TC  que,  na  fase  de  negociação  com  um  só 
concorrente,  foi  distorcido  o  mecanismo  de 
aperfeiçoamento  e melhoramento  das  propostas 
por se ter verificado um conjunto de alterações a 
elementos  essenciais  do  negócio  jurídico,  com 
impacto negativo no Value for Money do contrato 
para o Estado, alterações essas que, portanto, não 
se  circunscreveram  a  meros  ajustamentos  de 
forma. 
 
Assim  importa  mencionar  que  as  mudanças 
levadas  a  cabo,  na  fase  final  de  negociação, 
envolvendo um único concorrente foram:  
 

 Alterações do perfil assistencial (HIV); 
 Eliminação do hospital de dia médico em 
oncologia; 

 Alteração da  arquitectura do  sistema de 
monitorização de desempenho; 

 Eliminada  a  partilha  de  receitas  com  o 
Estado; 

 Redução das exigências previstas quanto 
aos  níveis  de  desempenho  relativos  à 
disponibilidade; 

 Eliminada  a  realização  de  inquéritos 
sobre a  satisfação dos utentes por áreas 
(sendo que esta matéria não  foi objecto 
de negociação competitiva); 

 Alteração  dos  fundamentos  relativos  à 
rescisão  unilateral  do  contrato  (sendo 
que  esta  matéria  não  foi  objecto  de 
negociação competitiva); 

 Alteração  da matriz  de  risco  (incertezas 
de variação de mercado); 

 Dispensa  de  pagamento  de  multas 
(alteração não prevista no CE). 

 
Estas  alterações  para  além  de  terem 
consubstanciado  desrespeito  pelos  requisitos  do 
CE, violaram princípios fundamentais que pautam 
a  contratação  pública,  consagrados  em 
normativos legais (CRP, Direito Comunitário, CPA e 
Decreto  –  Lei  n.º  197/99,  de  8  de  Junho),  bem 
como  o  próprio  diploma  que  regula  o 
procedimento  para  a  contratação  em  PPP 

(Decreto  Regulamentar  n.º10/2003,  de  28  de 
Abri). 
 
Justificada  a  recusa  de  visto,  importa,  desde  já, 
reflectir sobre as eventuais  repercussões daquele 
acto  no  decorrer  do  processo  concursal  do 
Hospital  de Cascais,  já  de  si  bastante  demorado, 
uma vez que, conforme já foi mencionado, da data 
da publicação do anúncio do concurso que reporta 
a  30  de  Agosto  de  2004,  até  à  assinatura  do 
contrato,  que  ocorreu  em  22  de  Fevereiro  de 
2008, passaram nada mais, nada menos, que três 
ano e meio. 
 
A recusa de Visto ocorreu em 15 de Julho de 2008 
e  logo, em 17 de Julho, os Ministérios da Saúde e 
das  Finanças proferiram um  comunicado no qual 
se  comprometeram  a  procurar  integrar  as 
preocupações  manifestadas  pelo  TC,  “(…) 
nomeadamente, que a matriz de risco prevista no 
Caderno de Encargos [fosse] satisfeita.” 
 
Nessa sequência, em 4 de Julho de 2008 a ARSLVT 
recorreu do Acórdão do Tribunal de Contas, sendo 
que em 3 de Setembro de 2008  foi publicado no 
DR,  2.ª  Série  o  Despacho  n.º22617/2008,  do 
Ministro de Estado e das Finanças e da Ministra da 
Saúde,  que  determinou  a  “abertura  de  um 
procedimento de  2.ª  grau  com  vista  à  realização 
dos  actos  instrutórios  necessários  à  reforma  do 
acto  de  adjudicação  e  à  celebração  do  contrato 
que  adeqúe  as  situações  jurídicas  da  parceria 
público‐privada  relativa  ao  Hospital  de  Cascais 
com os fundamentos do Tribunal de Contas”. 
 
Para levar a efeito tal objectivo, foi nomeada uma 
comissão,  tendo  em  vista  a  resolução  das 
questões  suscitadas  pelo  TC,  devendo  para  tal 
realizar  a  negociação  com  o  concorrente 
seleccionado. 
 
A referida comissão, em 10 de Setembro de 2008, 
apresentou  um  relatório  fundamentado  com  a 
proposta  de  reformulação  do  contrato.  Neste 
seguimento  o  novo  contrato  foi  assinado  a  8  de 
Outubro de 200872.  
   

                                                                 
72 Já após o período em que decorreram os trabalhos de auditoria, o TC 

viria a conceder o Visto ao mesmo contrato, o que sucedeu em 
Novembro de 2008  
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 Nos termos e para os efeitos previstos na Lei 

n.º 98/97, de 26 de Agosto, com a redacção 
que  lhe  foi dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 
de Agosto, ao  representante do Procurador‐
Geral da República junto do TC. 

 
 
11. PUBLICIDADE 
 
O  presente  Relatório,  após  ter  sido  remetido  às 
entidades  atrás  descriminadas,  deve,  em  tempo 
oportuno  e  pelos  competentes  serviços  do 
Tribunal, ser: 
 

 Posto  à  disposição  dos  meios  de 
comunicação social; 

 Inserido no sítio da Internet do TC. 
 
Tudo  acompanhado,  na  íntegra,  das  respostas 
enviadas  na  sequência  do  exercício  do 
contraditório,  que  fazem  parte  integrante  do 
presente Relatório. 
 
 
12. EMOLUMENTOS 
 
Nos termos do disposto nos art.ºs 1.º, 10.º, n.º 2, 
e 11.º, n.º 1, do Regime Jurídico dos Emolumentos 
do Tribunal de Contas aprovado pelo Decreto‐Lei 
n.º 66/96, de 31 de Maio73 e, de acordo  com os 
cálculos feitos pelos serviços de Apoio Técnico do 
Tribunal  de  Contas,  pela  Estrutura  de  Missão 
Parcerias  Saúde,  são  devidos  emolumentos  no 
montante  de  1.716,40€  (mil  setecentos  e 
dezasseis euros e quarenta cêntimos). 
 
. 

                                                                 
73 Com as alterações introduzidas pelas Leis n ºs 139/99, de 28 de Agosto 

e 3-B/2000, de 4 de Abril  
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